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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso ali 
previsto, determinou o arquivamento definitivo do Re-
querimento nº 741, de 2004, do Senador José Jorge, 
que solicita informações ao Ministro Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República sobre a utilização de 
cartões de crédito corporativo por parte de servidores 
da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 21 
de outubro de 2004, e publicou no dia 22 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 224, de 2004, que 
“altera dispositivos da Lei nº 9.657, de 3 de junho de 
1998, que cria, no âmbito das Forças Armadas, a Car-
reira de Tecnologia Militar, a Gratificação de Desem-
penho de Atividade de Tecnologia Militar e os cargos 
que menciona, da Lei nº 10.551, de 13 de novembro 
de 2002, que dispõe sobre a criação da Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Controle e Segurança 
de Tráfego Aéreo – GDASA e da Gratificação Especial 
de Controle do Tráfego Aéreo – GECTA, e da Lei nº 
10.910, de 16 de julho de 2004, que reestrutura a re-
muneração dos cargos das Carreiras de Auditoria da 
Receita Federal, Auditoria-Fiscal da Previdência So-
cial, Auditoria-Fiscal do Trabalho, altera o pró-labore, 
devido aos ocupantes dos cargos efetivos da carreira 
de Procurador da Fazenda Nacional, e a Gratificação 
de Desempenho de Atividade Jurídica – GDAJ, devida 
aos ocupantes dos cargos efetivos das Carreiras de 
Advogados da União, de Procuradores Federais, de 
Procuradores do Banco Central do Brasil, de Defen-
sores Públicos da União e aos integrantes dos qua-
dros suplementares de que trata o art. 46 da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, e 
dá outras providências.”

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º e 
seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares  Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Sérgio Guerra (PSDB) 1.Paulo Octávio (PFL)
José Agripino (PFL) 2.Demóstenes Torres (PFL)
Arthur Virgílio (PSDB) 3.Antero Paes de Barros (PSDB)
Tasso Jereissati (PSDB) 4.Lúcia Vânia (PSDB)

PMDB

Renan Calheiros 1.Luiz Otávio
Hélio Costa 2.Ney Suassuna
Sérgio Cabral 3.Garibaldi Alves Filho

Bloco de Apoio ao Governo(PT/PSB/PTB)

Ideli Salvatti (PT) 1.Roberto Saturnino (PT)
João Capiberibe (PSB) 2.Geraldo Mesquita Júnior(PSB)
Duciomar Costa (PTB) 3.Ana Julia Carepa(PT)

PDT

Jefferson Péres 1.Almeida Lima

PL(1)

Magno Malta 1 Aelton Freitas

PPS(2)

Mozarildo Cavalcanti 1.vago

(1)O PL se desligou do Bloco de Apoio ao Governo em 13-4-2004.
(2)Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

Titulares  Suplentes

PT

Arlindo Chinaglia 1.Fernando Ferro
Angela Guadagnin 2.Ivan Valente

PMDB

José Borba 1.André Luiz

Ata da 147ª Sessão Não Deliberativa,  
em 25 de Outubro de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney
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Mendes Ribeiro Filho 2.Leandro Vilela

PFL

José Carlos Aleluia 1.José Roberto Arruda 
Rodrigo Maia 2.Onyx Lorenzoni

PP

Pedro Henry 1.Celso Russomanno

PSDB

Custódio Mattos 1.Alberto Goldman

PTB

José Múcio Monteiro 1.Ricarte de Freitas

Bloco (PL/PSL)

Sandro Mabel 1.Miguel de Souza

PPS

Júlio Delgado 1.Lupércio Ramos

PSB

Renato Casagrande 1.Dr. Evilásio 

PV*

Edson Duarte 1.Deley

* Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 22-10-2004 
– Designação da Comissão 25-10-

2004
– Instalação da Comissão: 26-10– 

2004 
– Emendas: até 28-10-2004 (7º dia da 

publicação)
– Prazo final na Comissão: 22-10-2004 

a 4-11-2004(14º dia)
– Remessa do processo à CD: 4-11-

2004 
– Prazo na CD: de 5-11-2004 a 18-11-

2004 (15º ao 28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 18-11-

2004 
– Prazo no SF: de 19-11-2004 a 2-12-

2004 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 2-12-

2004
– Prazo para apreciação das modifica-

ções do SF, pela CD: de 3-12-2004 a 5-12-2004 
(43º ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 6-12-2004 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 19-2-2005 
(60 dias)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, aproveitando que estou presente e que 
ouvi a leitura do arquivamento do meu requerimento 
em relação à questão dos cartões de crédito, quero 
registrar que esse requerimento foi para a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, onde houve uma 
discussão, liderada pelo Senador Aloizio Mercadante, 
sobre essa questão. Defendemos que deveria ser mo-
dificada a forma de uso dos cartões de crédito para 
que o processo ficasse mais transparente e para que a 
população pudesse verificar como estava sendo gasto 
esse dinheiro. Porém, infelizmente, perdemos a votação. 
A maioria do Governo estava presente e decidiu-se, 
inclusive, não adiar a votação, como aparentemente 
havia sido acertado. Eu até me irritei com o fato, o que 
não é comum, e peço até desculpas, porque não esta-
mos aqui para isso. O requerimento, então, foi votado, 
não foi aprovado e, agora, está sendo arquivado.

Todavia, nesse intervalo, o próprio Governo re-
solveu modificar a questão dos cartões de crédito. O 
Presidente Lula tomou a decisão de fazer algumas 
modificações, porque estava havendo diversos absur-
dos em relação à utilização desses cartões. Eu gosta-
ria de dizer que estou com a alma lavada, porque, na 
verdade, eu tinha razão. O Governo não deixou que o 
meu requerimento fosse aprovado, mas, na verdade, 
eu tinha razão, tanto que essa questão dos cartões de 
crédito vai ser modificada. Penso que é o resultado de 
um trabalho não apenas meu, mas em conjunto com 
diversos companheiros aqui do Senado, pois ele serviu 
para que o Governo abrisse os olhos para essa situa-
ção. Creio que esse é o papel da Oposição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, avisos do Tribunal de Contas da União 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Aviso nº 49, de 2004-CN (nº 555-SGSTCU/
2004,na origem),que encaminha ao Congresso Na-
cional cópia dos Acórdãos nos 383 e 909, de 2004-TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório e do 
voto que fundamentam, referente à auditoria nas obras 
de adequação de contornos rodoviários no Corredor 
Leste – BR-381, em Coronel Fabriciano – MG – Pro-
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grama de Trabalho 26.782.0230.1285.0001. (TCs nos 
002.031/2004-9 e 013.756/2003-6).

Aviso nº 50, de 2004-CN (nº 1.802-SGS_
TCU/2004, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 1.399, de 2004 – TCU 
(Plenário), bem como nos respectivos relatório e do 
Voto que o fundamentam,referente à auditoria nas 
obras de Implantação do Perímetro de Irrigação do 
Tabuleiro de Russas no Estado do Ceará, sob a res-
ponsabilidade do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas – Dnocs – Programa de Trabalho 
20.607.0379.1746.0023. (TC nº 004.985/2003-0).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os expedientes lidos vão à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Sobre a mesa, pareceres da Comissão de Edu-
cação que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.495, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 47, de 2004 
(nº 174/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Valle 
& Silva Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Itapoá, Estado de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão termina-
tiva, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 47, de 
2004 (nº 174, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Valle & Silva 
Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Itapoá, Estado 
de Santa Catarina.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 1.915, de 1º de outubro 
de 2002, que outorga permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re-
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), no seu art. 102, IV, cumpre à 
Comissão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radiodi-
fusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, devendo pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislati-
vo o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 
213, II, do RISF.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
jeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 47, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na legislação 
vigente, e não havendo reparos quanto aos aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legis-
lativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga 
permissão à Valle & Silva Ltda., para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Itapoá, Estado de Santa Catarina, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.496, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 74, de 2004 
(nº 2.980/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Televisão Anhangüera de Araguaína Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Araguaína, 
Estado do Tocantins.

Relator: Senador João Ribeiro
Relator ad hoc: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 74, de 
2004 (nº 2.980, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante do Decreto de 17 
de maio de 2002, que renova a concessão da Televi-
são Anhangüera de Araguaína Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Araguaína, Estado do Tocantins. O ato foi subme-
tido à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constitui-
ção Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 74, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
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49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 74, de 2004, não evidenciou vio-
lação das formalidades estabelecidas na Resolução do 
Senado Federal nº 39, de 1992, e não havendo reparos 

quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que renova a concessão da Televisão Anhangüera de 
Araguaína Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004. – Os-
mar Dias, Presidente – João Ribeiro, Relator – Hélio 
Costa, Relator ad hoc.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÂO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................  

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional: 
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.497, DE 2004

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 286, de 
2004 (nº 435/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Fundação Cultural, Educacional 
Rádio e TV Porto Belo para executar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Porto Belo, Estado 
de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvati

I –  Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminativo, 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 286, de 2004 (nº 

435, de 2003, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Edu-
cacional Rádio e TV Porto Belo para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Porto Belo, Estado de Santa Catarina.

Por meio de mensagem presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal, o ato constante da Portaria nº 1.363, 
de 26 de julho de 2002, que outorga permissão para a 
execução, com fins exclusivamente educativos, de serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre á Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe também pronunciar-
se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração da 
União, Estados e Municípios, universidades e funda-
ções constituídas no Brasil, com finalidade educativa, 
conforme preceitua o art. 14 do Decreto-lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967, que complementou e modificou 
a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu 
o Código Brasileiro de Telecomunicações.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão 
(RSR), aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, dispõe no seu 
art. 16, § 10, que as outorgas a estados e municípios 
serão deferidas mediante atos de autorização pelo Pre-
sidente da República ou pelo Ministro de Estado das 
Comunicações, respectivamente, e serão formalizadas 
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por meio de convênio, O RSR estabelece ainda, no 
seu art. 13, §§ 1º e 2º, que a outorga para exploração 
de serviço não depende de edital.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende os 
requisitos constitucionais formais relativos à competên-
cia legislativa da União e às atribuições do Congresso 
Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Consti-
tuição. Constata-se que o referido projeto não contraria 

preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, 
a objetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que o 
projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº  95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 286, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 
Cultural Educacional Rádio e TV Porto Belo para exe-
cutar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Porto Belo, Estado de Santa 
Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................  

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................  

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 236,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 4.117 
(*), de 27 de agosto de 1962

....................................................................................
Art 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Te-
lecomunicações.

§ 1º As Universidades e Fundações deverão, 
comprovadamente possuir recursos próprios para o 
empreendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
....................................................................................

DECRETO Nº 2.108,  
DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996

Altera dispositivos do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, e modificado por disposições pos-
teriores.

....................................................................................

DECRETO Nº 52.795,  
DE 31 DE OUTUBRO DE 1963

Aprova Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão.

....................................................................................
Art. 13. O edital será elaborado pelo Ministério das 

Comunicações, observados, dentre outros, os seguin-
tes elementos e requisitos necessários à formulação 
das propostas para a execução do serviço. (Redação 
dada pelo Decreto nº 2.108, de 24-12-1996)
....................................................................................

§ 1º É dispensável a licitação para outorga para 
execução de serviço de radiodifusão com fins exclusi-
vamente educativos. (Redação dada pelo Decreto nº 

2.108, de 24-12-1996)
§ 2º A documentação referente aos interessados 

na execução do serviço mencionado no parágrafo an-
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terior será, no que couber, a mesma prevista no ad. 15 
deste Decreto, acrescidas das exigências constantes 
de normas especificas. (Redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24-12- 1996)
....................................................................................

Art. 16. As propostas serão examinadas e julga-
das em conformidade com os quesitos e critérios es-
tabelecidos neste artigo. (Redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24-12-1996)
....................................................................................

§ 10. As outorgas a Estados e Municípios serão 
deferidas mediante atos de autorização pelo Presi-
dente da República ou pelo Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme o caso, e serão formaliza-
das por meio de convênio a ser firmado no prazo de 
sessenta dias. (Redação dada pelo Decreto nº 2.108, 
de 24-12-1996)
....................................................................................

PARECER Nº 1.498, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 307, de 
2004 (nº 3.027/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária Rádio Educativa de 
Tapauá a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Tapauá, Estado 
do Amazonas.

Relator: Senador Arthur Virgílio
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 307, de 
2004 (nº 3.027, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 568, 
de 16 de abril de 2002, que autoriza a Associação Co-
munitária Rádio Educativa de Tapauá a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Tapauá, Es-
tado do Amazonas. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 

considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autonzação para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a apro-
var o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos 
requisitos constitucionais formais relativos à competên-
cia legislativa da União e às atribuições do Congresso 
Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Consti-
tuição. Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, 
a objetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que o 
projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 307, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 307, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Rádio Educativa de Tapauá a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Tapauá, Estado do 
Amazonas, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

....................................................................................

 
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI Nº 9.812, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art.6º  .................................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes”. (NR)

....................................................................................
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PARECER Nº 1.499, DE 2004 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 365, de 
2004 (nº 2.869/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Rio Mar Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda curta na cidade de Manaus, Estado 
do Amazonas.

Relator: Senador Arthur Virgílio
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo.

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 365, de 2004 (nº 2.869, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a conces-
são da Rádio Rio Mar Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade de 
Manaus, Estado do Amazonas.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional o 
ato constante do Decreto de 6 de dezembro de 2000, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-

torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 365, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
jeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 365, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão da Rádio 
Rio Mar Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas curtas na cidade de Manaus, Estado do 
Amazonas, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.500, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 396, de 
2004 (nº 162/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Sociedade Rádio Fumacense Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Grão Pará, Estado de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 396, de 
2004 (nº 162, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 
1.569, de 8 de agosto de 2002, que outorga permissão 
à Sociedade Rádio Fumacense Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Grão Pará, Estado de Santa Catarina. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 396, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 



Outubro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 33061 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 396, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolu-
ção do Senado Federal nº 39, de 1992, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga a permissão à Socie-
dade Rádio Fumacense Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Grão Pará, Estado de Santa Catarina, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.501, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 467, de 
2004 (nº 3.145/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Fundação Sinodal de 
Comunicação para explorar serviço de ra-
diofusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Novo Hamburgo, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 467, de 
2004 (nº 3.145, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Podaria nº 

1.013, de 20 de junho de 2002, que renova a permissão 
outorgada à Fundação Sinodal de Comunicação para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Novo Hamburgo, Estado do 
Rio Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solici-
tação foi instruída de conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia. Comunicacão e Informática da 
Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável 
de seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação daquela Casa, o projeto foi considerado 
jurídico, constitucional e técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comis-
são de Educação opinar acerca de proposições lhe 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorização de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 467, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprova; o ato do Poder Executivo sob exa-
me, atende aos requisitas constitucionais mais relativos 
à competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
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jeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 467, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
do Senado Federal nº 39, de 1992, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada à 
Fundação Sinodal de Comunicação para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................  

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.502, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 474, de 
2004 (nº 3.187/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Vídeo Express Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Colatina, Estado do Espírito 
Santo.

Relator: Senador Sérgio Cabral
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 474, de 
2004 (nº 3.187, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante do Decreto de 28 
de agosto de 2002, que outorga concessão à Vídeo 
Express Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Colatina, Estado do 
Espírito Santo. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 474, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal nº 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
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ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 474, de 2004, não eviden-
ciou violação das formalidades estabelecidas na Re-
solução do Senado Federal nº 39, de 1992, e não ha-
vendo reparos quanto aos aspectos de constituciona-

lidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que outorga concessão à Vídeo 
Express Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Colatina, Estado do 
Espírito Santo, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004. – Se-
nador Osmar Dias, Presidente – Demostenes Torres, 
Relator Ad Hoc.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.503, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 475, de 
2004 (nº 3200/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Sociedade Rádio Treze de Maio 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Treze de Maio, Estado de Santa 
Catarina.

Relator: Senadora Ideli Salvati

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 475, de 2004 (nº 3.200, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Sociedade Rádio Treze de Maio Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Treze de Maio, Estado de Santa 
Catarina.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 1.564, de 08 de agosto 
de 2002, que outorga permissão para a exploração de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 475, de 2004, não evidenciou violação das 
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formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido proje-
to não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 475, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Sociedade 
Rádio Treze de Maio Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Treze de Maio, Estado de Santa Catarina, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.504, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 480, de 
2004 (nº 312/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão ao Sistema Cab de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Teresina, Estado do Piauí.

Relator: Senador Mão Santa
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão terminati-
va, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 480, de 
2004 (nº 312, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ao Sistema 
Cab de Comunicação Ltda. para explorar o serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de Teresina, Estado do Piauí.

Por meio de mensagem presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 307, de 19 de março de 2002, 
que outorga permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado 
jurídico, constitucional e vazado em boa técnica le-
gislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), no seu art. 102, IV, cumpre à 
Comissão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radiodi-
fusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, devendo pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pe]a entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislati-
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vo o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 
213, II, do RISF.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
jeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 480, de 2004 não evidenciou viola-
ção das formalidades estabelecidas na legislação vigente, 
e não havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que outorga permissão ao Sistema 
Cab de Comunicação Ltda., para executar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Teresina, Estado do Piauí, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.505, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 487, de 
2004 (nº 943/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Fundação Universitária de Brasília 
–  FUBRA para executar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Taguatinga, Distrito Federal.

Relator: Senador Valmir Amaral
Relator ad hoc: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminativo, 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 487, de 2004 (nº 

943, de 2003, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Universitária 
de Brasília –  FUBRA para executar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Taguatinga, Distrito Federal.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal, o ato constante 
da Portaria nº 2.917, de 16 de dezembro de 2002, que 
outorga permissão para a execução, com fins exclusi-
vamente educativos, de serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Depu os, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e dê 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe também pronunciar-
se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração da 
União, Estados e Municípios, universidades e fundações 
constituídas no Brasil, com finalidade educativa, con-
forme preceitua o art. 14 do Decreto-Lei nº 236, de 28 
de fevereiro de 1967, que complementou e modificou 
a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu 
o Código Brasileiro de Telecomunicações.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão 
(RSR), aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de 
outubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, dispõe no seu 
art. 16, § 10, que as outorgas a estados e municípios 
serão deferidas mediante atos de autorização pelo Pre-
sidente da República ou pelo Ministro de Estado das 
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Comunicações, respectivamente, e serão formalizadas 
por meio de convênio. O RSR estabelece ainda, no seu 
art. 13, §§ 1º e 2º, que a outorga para exploração de 
serviço não depende de edital.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende os 
requisitos constitucionais formais relativos à competên-
cia legislativa da União e às atribuições do Congresso 
Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Consti-
tuição. Constata-se que o referido projeto não contraria 

preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, 
a objetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que o 
projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 487, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 
Universitária de Brasília –  FUBRA para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de Tagua-
tinga, Distrito Federal, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
XII – apreciar os atos de concessão e renovação 

de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 236,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 
4.117(*), de 27 de agosto de 1962.

....................................................................................
Art. 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Te-
lecomunicações.

§ lº As Universidades e Fundações deverão, com-
provadamente possuir recursos próprios para o em-
preendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
....................................................................................

DECRETO Nº 2.108,  
DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996

Altera dispositivos do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, e modificado por disposições pos-
teriores.

....................................................................................

DECRETO Nº 52.795,  
DE 31 DE OUTUBRO DE 1963

Aprova Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão.

....................................................................................
Art. 13. O edital será elaborado pelo Ministério das 

Comunicações, observados, dentre outros, os seguin-
tes elementos e requisitos necessários à formulação 
das propostas para a execução do serviço: (Redação 
dada pelo Decreto nº 2.108, de 24-12-1996)
....................................................................................

§ 1º É dispensável a licitação para outorga para 
execução de serviço de radiodifusão com fins exclu-
sivamente educativos. (Redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24-12-1996)
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§ 2º A documentação referente aos interessados 
na execução do serviço mencionado no parágrafo an-
terior será, no que couber, a mesma prevista no art. 15 
deste Decreto, acrescidas das exigências constantes 
de normas específicas. (Redação dada pelo Decreto 
nº 2.108, de 24-12-1996)
....................................................................................

Art. 16. As propostas serão examinadas e julgadas 
em conformidade com os quesitos e critérios estabe-
lecidos neste artigo. (Redação dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24-12-1996)
....................................................................................

§ 10. As outorgas a Estados e Municípios serão 
deferidas mediante atos de autorização pelo Presidente 
da República ou pelo Ministro de Estado das Comu-
nicações, conforme o caso, e serão formalizadas por 
meio de convênio a ser firmado no prazo de sessenta 
dias. (Redação dada pelo Decreto nº 2.108, de 24-
12-1996)
....................................................................................

PARECER Nº 1.506, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projetp de Decreto Legislativo nº 490, de 
2004 (nº 2.912/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Cultural Comunitária Estação de 
Franco da Rocha a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Franco 
da Rocha, Estado de São Paulo.

Relator: Senador João Capiberibe

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 490, de 
2004 (nº 2.912, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 481, 
de 22 de agosto de 2001, que autoriza a Associação 
Cultural Comunitária Estação de Franco da Rocha a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Franco da Rocha, Estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, mforma que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-

vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a apro-
var o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos 
requisitos constitucionais formais relativos à competên-
cia legislativa da União e às atribuições do Congresso 
Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Consti-
tuição. Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, 
a objetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que o 
projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 490, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 490, de 2004, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
ou técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que autoriza a Associação Cultural Comunitária Estação 
de Franco da Rocha a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Franco da Rocha, Estado de 
São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

....................................................................................

 
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ..................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................
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PARECER Nº 1.507, DE 2004 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 493, de 
2004 (nº 3.01l/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Comunicação do 
Jardim Amarante – RN a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio 
Grande do Norte.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc: Senador Valdir Raupp

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para decisão termina-
tiva, o Projeto de Decreto Legislativo nº 493, de 2004 
(nº 3.011, de 2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Comunicação do Jardim Amarante – RN a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande do 
Norte.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 646, de 26 de abril de 2002, 
que autoriza a exploração de canal de radiodifusão, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta é que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O projeto oriundo da Câmara dos Deputados já 
contempla correção do prazo da autorização de três 
para dez anos, em conformidade com o disposto na 
Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-

difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende 
os requisitos constitucionais formais relativos à com-
petência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não 
contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar n2 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 493, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

O período de validade da outorga, corrigido de 
três para dez anos, encontra-se em conformidade com 
a Lei nº 10.597, de 2002, que “altera o parágrafo único 
do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
para aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 493, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Comunicação do Jardim Amarante – RN a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande do Norte, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

....................................................................................

 
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ lº O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 6º  ...................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................
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PARECER Nº 1.508, DE 2004 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 495, de 
2004 (nº 2.778/2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária e Cultural de Mirim 
Doce a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Mirim Doce, Es-
tado de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 495, 
de 2004 (nº 2.778, de 2002, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato constante da Por-
taria nº 456, de 22 de março de 2002, que autoriza a 
Associação Comunitária e Cultural de Mirim Doce a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Mirim Doce, Estado de Santa Catarina. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII. combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurÍdico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 495, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 495, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não haven-
do reparos quanto aos aspectos de constitucionali-
dade, juridicidade ou técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que autoriza a Associação 
Comunitária e Cultural de Mirim Doce a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Mirim Doce, Estado de Santa Catarina, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.
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§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do ad. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação das leis, con-
forme determina o parágrafo único do ad. 
59 da Constituição Federal, e estabelece 
normas para a consolidação dos atos nor-
mativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ..................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................

PARECER Nº 1.509, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeta de Decreto Legislativo nº 517, de 
2004 (nº 1.860/2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária Macaraniense São 
Pedro a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Macarani, Esta-
do da Bahia.

Relatora: Senadora Fátima Cleide
Relator ad hoc: Senador Edison Lobão

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão termina-
tiva, o Projeto de Decreto Legislativo nº 517, de 2004 
(nº 1.860, de 2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associa ção Comunitária 
Macaraniense São Pedro a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Macarani, Estado 
da Bahia.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 509, de 24 de agosto de 
2001, que autoriza a exploração de canal de radiodifu-
são, nos termos do art. 49, XH, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O projeto oriundo da Câmara dos Deputados já 
contempla correção do prazo da autorização de três 
para dez anos, em conformidade com o disposto na 
Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende os 
requisitos constitucionais formais relativos à competên-
cia legislativa da União e às atribuições do Congresso 
Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Consti-
tuição. Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, 
a objetar no tocante á sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que o 

projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 517, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998. 
O período de validade da outorga, corrigido de três 
para dez anos, encontra-se em conformidade com a 
Lei nº 10.597, de 2002, que “altera o parágrafo único 
do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
para aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 517, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Macaraniense São Pedro a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Macarani, Estado 
da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.
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§ 2° A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI N°9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6° Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei n° 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR N° 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI N° 10.597. DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6° da 
Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................

Art. 1° O parágrafo único do art. 6° da Lei n° 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 6° ...................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................

PARECER Nº 1.510, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 518, de 
2004 (nº 2.471/2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Beneficente e Comunitária de 
Campo Formoso a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Campo 
Formoso, Estado da Bahia.

Relator: Senador Almeida Lima
Relator ad hoc: Senador Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 518, de 
2004 (nº 2.471, de 2002, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 

387, de 19 de março de 2002, que autoriza a Asso-
ciação Beneficente e Comunitária de Campo Formo-
so a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Campo Formoso, Estado da Bahia. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contrana preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 518, de 2004, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 518, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Beneficente e 
Comunitária de Campo Formoso a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Campo Formo-
so, Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 

de concessão de emissoras de rádio e televisão;

....................................................................................

CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 

serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 

observado o princípio da complementaridade dos sis-

temas privado, público e estatal.
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§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002.

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ..................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................

PARECER Nº 1.511, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 531, de 
2004 (nº 84/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Ceará Rádio Clube S/A para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

Relator: Senador Reginaldo Duarte
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 531, de 2004 (nº 84, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a conces-
são da Ceará Rádio Clube S/A para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente da 
República submete ao Congresso Nacional o ato constante 
do Decreto de 11 de outubro de 2000, que renova conces-
são para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 223, § 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
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Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 531, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 

o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a apro-
var o ato do Poder Executivo sob exame, atende aos re-
quisitos constitucionais formais relativos à competência 
legislativa da União e às atribuições do Congresso Nacio-
nal, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. 
Constata-se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar 
no tocante à sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 531, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão da Ceará 
Rádio Clube S/A para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.512, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 538, de 
2004 (nº 101/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária e Social de Água 
Branca a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Água Branca, Es-
tado de Alagoas.

Relator: Senador Teotônio Vilela Filho
Relator ad hoc: Senenador Papaléo Paes

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 538, de 
2004 (nº 101, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 

1.795, de 10 de setembro de 2002, que autoriza a 
Associação Comunitária e Social de Água Branca a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Água Branca, Estado de Alagoas. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende 
aos requisitos constitucionais formais relativos à com-
petência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não 
contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
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com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 538, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 538, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que autoriza a Associação Comu-
nitária e Social de Água Branca a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Água Branca, 
Estado de Alagoas, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.
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§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1993

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ..................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................

PARECER Nº 1.513, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 549, de 
2004 (nº 136/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Clube de Ouri-
nhos Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade 
de Ourinhos, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Teotonio Vilela Filho
Relator ad hoc: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão termina-
tiva, o Projeto de Decreto Legislativo nº 549, de 2004 
(nº 136, de 2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rá-
dio Clube de Ourinhos Ltda., para explorar o serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Ourinhos, Estado de São Paulo.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 252, de 15 de maio de 2001, 
que renova permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
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sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 549, de 2004, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na legislação pertinente.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos á 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
jeto não confraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 549, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na legislação 
pertinente, e não havendo reparos quanto aos aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legis-
lativa, opinamos pela aprovação do ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Clube de Ourinhos Ltda., 
para executar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Brasília, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.514, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 550, de 
2004 (nº 140/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Televisão Verdes Mares Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Relator: Senador Sérgio Cabral
Relator ad hoc: Senador Demostenes Torres

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 

550, de 2004 (nº 140, de 2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão da 
Televisão Verdes Mares Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Por meio de Mensa-
gem Presidencial, o Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
12 de outubro de 2001, que renova concessão para a 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter-
mos do art. 223, § 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, infonna que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado juridico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme detennina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comumcação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas fonnalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem infonnados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido àanálise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 550, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende 
aos requisitos constitucionais formais relativos ácom-
petência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não 
contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 550, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do 
ato que renova a concessao da Televisão Verdes Mares 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1°  O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2°  A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3°  O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4°  o cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5°  O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER N° 1.515, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 553, de 
2004 (n° 150/ 2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato querenova a per-
missão outorgada à Rádio Panorama Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Avaré, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo n° 553, de 
2004 (n° 150, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria n° 201, 
de 25 de fevereiro de 2002, que renova a permissão 
outorgada à Rádio Panorama Ltda, para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Avaré, Estado de São Paulo. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3°, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS n° 553, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução do Senado 
Federal n° 39, de 1992, norma interna disciplinadora 
do processo de exame e apreciação dos atos do Poder 
Executivo que outorgam ou renovam concessão, per-
missão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
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49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n° 553, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução do Senado Federal n° 39, de 1992, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Panorama Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Avaré, Estado de São Paulo, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câma-
ra dos Deputados.

Sala das comissões, 5 de outubro de 2004
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º,  a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.516, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 555, de 
2004 (nº 164/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio Hortência Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüéncia modulada na cidade de Corupá, 
Estado de Santa Catarina.

Relator: Senador Leonel Pavan
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão terminati-
va, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 555, de 

2004 (nº 164, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Hor-
tência Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Corupá, 
Estado de Santa Catarina.

Por meio de mensagem presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 1.573, de 08 de agosto 
de 2002, que outorga permissão para a exploraçãd de 
canal de radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, 
§ 3º, da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), no seu art. 102, IV, cumpre à 
Comissão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radiodi-
fusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, devendo pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislati-
vo o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 
213, II, do RISF.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
jeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
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nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 555, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na legislação 
vigente, e não havendo reparos quanto aos aspectos 

de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legis-
lativa, opinamos pela aprovação do ato que outorga 
permissão à Rádio Hortência Ltda., para executar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Corupá, Estado de Santa Catarina, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.517, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 556, de 
2004 (nº 167/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Cultural do Município de Central 
do Maranhão a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Central 
do Maranhão, Estado do Maranhão.

Relatora: Senadora Roseana Sarney
Relator ad hoc: Senador Edison Lobão

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 556, de 

2004 (nº 167, de 2003, na Câmara dos Deputados), des-
tinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 1.891, 
de 18 de setembro de 2002, que autoriza a Associa-
ção Cultural do Município de Central do Maranhão a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Central do Maranhão, Estado do Maranhão. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga.”

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 556, de 2004, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 556, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Cultural do 
Município de Central do Maranhão a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Central do 
Maranhão, Estado do Maranhão, na forma do Proje-
to de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional;
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicaçao Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI N° 9.812, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 

procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade 
de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.(Redação 
dada pela Lei nº 10.597, de 11-12-2002)

....................................................................................

DECRETO N° 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR N° 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI N° 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6° da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º....................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................

PARECER Nº 1.518, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 563, de 
2004 (nº 474/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada à Rádio Difusora de Fran-
ca Ltda. para explorar serviço de radiodi-
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fusão sonora em onda média na cidade de 
Franca, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Mão Santa
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão termina-
tiva, o Projeto de Decreto Legislativo nº 563, de 2004 
(nº 474, de 2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rá-
dio Difusora de Franca Ltda., para explorar o serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Franca, Estado de São Paulo.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 11 de outubro de 2000, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 

a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 563, de 2004, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na legislação pertinente.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido pro-
jeto não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 563, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na legislação 
pertinente, e não havendo reparos quanto aos aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legis-
lativa, opinamos pela aprovação do ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Difusora de Franca Ltda., 
para executar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Franca, Estado de São Paulo, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, em 05 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.519, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 569, de 
2004 (nº 3.153/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Cultural e Comunitária de Celso 
Ramos a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Celso Ramos, 
Estado de Santa Catarina.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão termina-
tiva, o Projeto de Decreto Legislativo nº 569, de 2004 
(nº 3.153, de 2003, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que autoriza a Associação Cultural e 
Comunitária de Celso Ramos a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Celso Ramos, 
Estado de Santa Catarina.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 993, de 12 de junho de 2002, 
que autoriza a execução de canal de radiodifusão co-
munitária, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O projeto oriundo da Câmara dos Deputados já 
contempla correção do prazo da autorização de três 
para dez anos, em conformidade com o disposto na 
Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende 
os requisitos constitucionais formais relativos à com-
petência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não 
contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 569, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
O período de validade da outorga, corrigido de três 
para dez anos, encontra-se em conformidade com a 
Lei nº 10.597, de 2002, que “altera o parágrafo único 
do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
para aumentar o prazo de outorga.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 569, de 2004, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-
cidade ou técnica legislativa, opinamos pela aprovação 

do ato que autoriza a Associação Cultural e Comunitária 
de Celso Ramos a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Celso Ramos, Estado de Santa 
Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º – O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 

procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade 
de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes (Redação 
dada pela Lei nº 10.597, de 11-12-2002)

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ................................................... 
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.’ (NR)

....................................................................................

PARECER Nº 1.520, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 583, de 
2004 (nº 3.243/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Beneficente dos Moradores 
de Pau-Pombo a executar serviço de radio-
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difusão comunitária na cidade de Aquiraz, 
Estado do Ceará.

Relator: Senador Reginaldo Duarte
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 583, de 
2004 (nº 3.243, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 

1.681, de 26 de agosto de 2002, que autoriza a As-
sociação Beneficente dos Moradores de Pau-Pombo 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Aquiraz, Estado do Ceará. O ato foi submeti-
do à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constitui-
ção Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 

também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende 
aos requisitos constitucionais formais relativos à com-
petência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não 
contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, na da 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 583, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 583, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Beneficente 
dos Moradores de Pau-Pombo a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Aquiraz, Estado 
do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 

procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ................................................... 
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................

PARECER Nº 1.521, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 584, de 
2004 (nº 3.245/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Radiodifusão 
de Campo Grande – RN a executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade 
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de Campo Grande, Estado do Rio Grande 
do Norte.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc: Senador Valdir Vaupp

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para decisão termina-
tiva, o Projeto de Decreto Legislativo nº 584, de 2004 
(nº 3.245, de 2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Radiodifusão de Campo Grande – RN a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cam-
po Grande, Estado do Rio Grande do Norte.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 1.725, de 2 de setembro de 
2002, que autoriza a exploração de canal de radiodifu-
são, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicitação 
foi instruída de conformidade com a legislação aplicá-
vel, o que levou ao seu deferimento.

O projeto oriundo da Câmara dos Deputados já 
contempla correção do prazo da autorização de três 
para dez anos, em conformidade com o disposto na 
Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, atende 
os requisitos constitucionais formais relativos à com-
petência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não 
contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 584, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998. 
O período de validade da outorga, corrigido de três 
para dez anos, encontra-se em conformidade com a 
Lei nº 10.597, de 2002, que “altera o parágrafo único 
do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
para aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 584, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitória 
de Radiodifusão de Campo Grande – RN a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Campo Grande, Estado do Rio Grande do Norte, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.................................................................................... 
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

.................................................................................... 
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato ro 
prazo do ad. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 

procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ................................................... 
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.”(NR)

....................................................................................

PARECER Nº 1.522, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 587, de 
2004 (nº 3.264/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária Claraval a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Claraval, Estado de Minas Gerais.



Outubro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 33133 

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relator ad hoc: Senador Hélio Costa

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 587, de 
2004 (nº 3.264, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 

1.997, de 7 de outubro de 2002, que autoriza a Asso-
ciação Comunitária Claraval a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Claraval, Estado 
de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

Na Câmara dos Deputados, realizou-se o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 62 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 

de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 587, de 2004, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o IPDS nº 587, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Claraval a executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Claraval, Estado de Minas Gerais, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 

procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ...................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................

PARECER Nº 1.523, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 589, de 
2004 (nº 631/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Cultural Comunitária Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro a executar 
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serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Guarulhos, Estado de São Paulo.

Relator: Senador João Capiberibe

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 589, de 
2004 (nº 631, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato constante da Portaria nº 

2.787, de 6 de dezembro de 2002, que autoriza a 
Associação Cultural Comunitária Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Guarulhos, Estado de São 
Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 

também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara, destinada a 
aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, aten-
de aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido projeto 
não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 589, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei n] 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 62 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 589, de 2004, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade ou técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que autoriza a Associação Cultural 
Comunitária Nossa Senhora do Perpétuo Socorro a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Guarulhos, Estado de São Paulo, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 2004.



33138 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2004



Outubro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 26 33139 



33140 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2004

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 

legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º.................................................... 
Parágrafo único. A outorga terá validade 

de dez anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei 
e demais disposições legais vigentes.” (NR)

....................................................................................
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Os pareceres lidos vão à publicação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Presidência recebeu o Ofício nº 61, de 2004, da 
Comissão de Educação, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legis-
lativo nºs 47, 74, 286, 307, 365, 396, 467, 474, 475, 
480, 487, 490, 493, 495, 517, 518, 531, 538, 549, 550, 
553, 555, 556, 563, 569, 583, 584, 587 e 589, de 2004, 
cujos pareceres acabam de ser lidos.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 53, DE 2004

Acrescenta o art. 95 ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, para 
vedar, pelo prazo de 10 (dez) anos, quais-
quer limitações à execução das dotações 
destinadas ao reaparelhamento, moderni-
zação e à pesquisa e desenvolvimento tec-
nológico das Forças Armadas, e dá outras 
providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias passa a vigorar acrescido do seguinte artigo: 

“Art. 95. Fica vedado, pelo prazo de 10 
(dez) anos, quaisquer limitações à execução 
das dotações orçamentárias consignadas aos 
programas de reaparelhamento, modernização, 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico das 
Forças Armadas, bem como a constituição de 
reservas de contingências com recursos dos 
fundos vinculados às Forças Armadas.“

“§ 1º O disposto no caput aplica-se, in-
clusive, às dotações referentes a aquisições 
de bens e serviços suportadas por recursos 
oriundos de contratos de financiamento fir-
mados com organismos financeiros interna-
cionais.”

“§ 2º A proposta orçamentária anual para 
as Forças Armadas deverá contemplar dota-
ções suficientes para atendimento integral dos 
cronogramas de desembolso pactuados nos 
contratos de financiamento externos, inclusive 
os das respectivas contrapartidas.“

“§ 3º O Poder Executivo, com a partici-
pação das Forças Armadas, deverá promo-
ver, no prazo de 6 (seis) meses, contados 
da vigência desta Emenda, os ajustes orça-
mentários necessários ao cumprimento dos 
cronogramas de desembolso dos contratos 
de financiamentos externos em execução, de 
forma a não prejudicar o desenvolvimento das 
respectivas ações.”

Art. 2º Esta Emenda entra em vigor no exercício 
financeiro subseqüente ao de sua promulgação.

Justificação

A evolução dos gastos do Órgão Ministério da 
Defesa, envolvendo os Comandos Militares e seus 
fundos, nos últimos exercícios, em termos nominais, 
está apresentada na seguinte Tabela 1:

O valor total autorizado para 2004, da ordem de 
R$28,1 bilhões, é cerca de 8,7% superior, em termos 
nominais, ao montante despendido em 2003. Porém, é 
0,8% inferior à despesa executada em 2002. É preciso 
considerar, ainda, que o valor autorizado para 2004 é 
suscetível de sofrer contingenciamento ao longo do 
exercício, como, de fato, tem freqüentemente ocorrido 
nos últimos anos.

Além disso, deve ser levado em conta que um 
total de R$762,5 milhões, relativos a recursos pró-
prios vinculados, por força de lei, às Forças Armadas, 
encontra-se esterilizado na reserva de contingência  
– GND 9. Esses recursos destinam-se a contribuir para 
o alcance da meta de superávit primário, fixada, este 
ano, em 4,25% do PIB para todo o Setor Público. As-
sim, a possibilidade desse conjunto de dotações ser 
executado é mínima, o que reduz o Orçamento real do 
Ministério da Defesa.

Em termos percentuais, a dotação autorizada 
para 2004 distribui-se da seguinte forma entre os gru-
pos de despesa (Tabela II):

Chama a atenção o reduzido montante previsto 
para investimentos – GND 4, que se restringe a me-
nos de 4% da dotação global. Mais ainda, esse valor 
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vem decrescendo progressivamente ano a ano, como 
se infere da seguinte Tabela III:

Em termos nominais, o valor autorizado para 
2004 – da ordem de R$1,1 bilhão – é pouco superior 
à metade do valor despendido com investimentos em 
2001 (R$2,0 bilhões).

Observe-se, ainda, que em 2003 o montante liqui-
dado no (gnd-4) (R$897.879.100) é 45,85% inferior ao 
valor liquidado no exercício de 2001 (R$1.958.236.699). 
Os dados constantes da Tabela II acenam para uma re-
tomada dos investimentos em 2004, comparativamente 
ao baixo valor (R$897.879,100) liquidado em 2003. Não 
obstante, a situação permanece preocupante, uma vez 
que, mesmo com o acréscimo registrado, o montante 
de recursos autorizado para investimento das Forças 
Armadas em 2004 (gnd-4) é 40,38% inferior ao valor 
liquidado em 2001. Acrescente-se, ainda, que existe 
grande possibilidade de este ínfimo valor vir a sofrer 
limitação de empenho e movimentação financeira ao 
longo do exercício.

Essa persistente falta de disponibilidade de recur-
sos para investimento colocou-nos na atual situação 
de sucateamento dos meios militares e de estagnação 
da pesquisa e do desenvolvimento tecnológico nessa 
área, tendo como conseqüência o enfraquecimento da 
capacidade militar brasileira. Trata-se de uma situação 
inadmissível, em vista da importância dessa área para 
a afirmação da soberania nacional, com reflexos di-
retos nas relações e nas negociações internacionais, 
em cujo âmbito o País vem empreendendo esforços 
para assumir funções compatíveis com a sua impor-
tância geopolítica.

Por outro lado, os freqüentes entraves orçamen-
tários, quase sempre relacionados ao cumprimento de 
metas exorbitantes de superávit primário, têm impedido 
a consecução de programas custeados com recursos 
oriundos de financiamentos externos. Tal fato, além de 
onerar os empréstimos – por ocasionar o excessivo 
pagamento de taxa de compromissos – tem impedido 
a reversão do quadro de obsolescência dos meios mi-
litares e a recuperação da capacidade operacional das 

Forças Armadas, comprometendo a Segurança Nacio-

nal, por fragilizar a proteção de poder da Nação.

A esse respeito, o Tribunal de Contas da União, 

por diversas vezes, tem alertado que os entraves orça-

mentários vêm afilando de modo sensível o cumprimen-

to de prazos dos programas e gerando conseqüências 

negativas em compromissos comerciais e financeiros 

assumidos...”. (Acórdão nº 2.460/2003)

Nesse contexto, afigura-se impostergável que o 

Governo Federal passe a considerar, como aspecto 

relevante na conformação dos critérios para o con-

tingenciamento do orçamento federal, a necessidade 

de preservar o Erário dos prejuízos decorrentes dos 

acréscimos de custos financeiros resultantes do paga-

mento, além do previsto, de taxas de compromisso, em 

razão da descontinuidade do fluxo de recursos para 

projetos financiados com capital externo.

Em síntese, urge a necessidade de formulação e 

adoção de uma nova política de defesa nacional, ade-

quada à realidade de nosso País e das contingências 

atuais, que vise a dotar o País de Forças Armadas 

modernas, aptas e em condições de pleno cumpri-

mento de sua missão constitucional. Não podemos 

assistir passivamente ao sucateamento dos nossos 

meios militares, motivado pela redução e pelos cons-

tantes contingenciamentos dos recursos destinados às 

Forças Armadas, com reflexos negativos também no 

desenvolvimento de projetos tecnológicos vitais para 

o futuro do País.

Diante do exposto, conclamamos os Senhores 

Senadores a apoiarem a presente Proposta de Emen-

da Constitucional, que visa garantir a regularização 

do fluxo dd recursos destinados aos programas de 

reaparelhamento, modernização, pesquisa e desen-

volvimento tecnológico das Forças Armadas, assim 

como assegurar que elas possam cumprir os com-

promissos comerciais assumidos com organismos de 

financiamento internacionais, sem prejuízo de outras 

providências que objetivem aumentar os recursos para 

a Função Defesa Nacional.

Sala das Sessões, 25 de outubro de 2004. – Se-

nador Marcelo Crivella.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler. 

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 304, DE 2004

Altera o art. 29 da Lei nº 8.213, de 1991, 
para estabelecer que a expectativa de so-
brevida para fins de cálculo dos beneficios 
previdenciários será calculada de forma 
regionalizada.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º § 8º do art. 29 da Lei nº 8.213, de 1991, 

com redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29................................................... 
§ 8º Para efeito do disposto no § 7º, a 

expectativa de sobrevida do segurado na idade 
da aposentadoria será obtida a partir da tábua 
completa de mortalidade construída para cada 
região, na forma do regulamento.

.......................................................(NR)
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

O fator previdenciátio foi inserido na fórmula de 
cálculo do salário-de-beneficio, pela Lei nº 9.876, de 
1999, com o objetivo de contemplar as vanaveis idade, 
tempo dc contribuição e expectativa de sobrevida do 
segurado, ou seja, critérios atuariais t~uc aumentam 
a correlação entre contribuição e beneficio.

A redação atual do § 8º do at. 29 da Lei nº 8.213, 
de 1991, com as alterações promovidas pela Lei nº 

9.876, de 1999, estabelece um valor para a expecta-
tiva dc sobrevida único para o Brasil todo.

No entanto, considerando o país continental em 
que vivemos, sabemos que a expectativa de sobrevida 
varia bastante de região para região, principalmente 
devido à grande disparidade entre a qualidade de vida 
do Norte e do Sul. As populações das regiões Norte e 
Nordeste, com mais ênfase nesta última, ficam prejudi-
cadas, pois sahidamente a expectativa de vida nas regi-
ões Sudeste e Sul do país, por exemplo, é muito maior 
se comparada com as regiôes Norte e Nordeste.

Assim, a melhor maneira que vislumbramos para 
alterar a forma de cálculo dos benefieios previdenciá-

rios, com o intuito de considerar as diferentes expec-
tativas de sobrevida das regiões brasileiras, é promo-
ver mudanças no fator previdcnciário. Esse dispositivo 
foi inserido, na Fórmula de cálculo do salário-de-be-
neficio, pela Lei nº 9.876. de 1999, com o objetivo de 
contemplar as variáveis idade, tempo de contribuição 
e expectativa de sobrevida do segurado, ou seja, cri-
térios atuariais que aumentam a correlação entre con-
tribuição e beneficio.

Nesse contexto, por questão dc justiça, propo-
mos que a expectativa de vida seja calculada tendo 
por base tábuas de mortalidade construídas para cada 
região brasileira. Para tanto, contamos com o apoio 
dos nobres colegas.

Sala das Sessões, 25 de outubro de 2004. – José 
Jorge Senador da República.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi-
dências.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI  
Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991,  

DETERMINADA PELO ART. 12 DA LEI Nº 9.528,  
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
... .................................................................................

Seção III 
Do Cálculo do Valor dos Benefícios

Subseção I 
Do Salário-de-Benefício

... .................................................................................

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (Redação 
dada pela Lei nº 9.876, de 26-11-99)

I – para os benefícios de que tratam as alíneas b, 
e c, do inciso I do art. 18, na média aritmética simples 
dos maiores salários-de-contribuição corresponden-
tes a oitenta por cento de todo o período contributivo, 
multiplicada pelo fator previdenciário; (Inciso Incluído 
pela Lei nº 9.876, de 26-11-99)

II – para os benefícios de que tratam as alíneas 
a, d, e e h, do inciso I do art. 18, na média aritméti-
ca simples dos maiores salários-de-contribuição cor-
respondentes a oitenta por cento de todo o período 
contributivo. (Inciso Incluído pela Lei nº 9.876, de 
26-11-99)
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§ 2º O valor do salário-de-benefício não será 
inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do 
limite máximo do salário-de-contribuição na data de 
início do benefício.

§ 3º Serão considerados para cálculo do salário-
de-benefício os ganhos habituais do segurado empre-
gado, a qualquer titulo, sob forma de moeda corrente 
ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contri-
buições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro sa-
lário (gratificação natalina). (Redação dada pela Lei 
nº 8.870, de 15-4-94)

§ 4º Não será considerado, para o cálculo do 
salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-con-
tribuição que exceder o limite legal, inclusive o volun-
tariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses 
imediatamente anteriores ao início do beneficio, salvo 
se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante 
de promoção regulada por normas gerais da empre-
sa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença 
normativa ou de reajustamento salarial obtido pela 
categoria respectiva.

§ 5º Se, no período básico de cálculo, o segu-
rado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua 
duração será contada, considerando-se como salá-
rio-de-contribuição. no período, o salário-de-benefício 
que serviu de base para o cálculo da renda mensal, 
reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefí-
cios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 
(um) salário mínimo.

§ 6º No caso de segurado especial, o salário-
de-benefício, que não será inferior ao salário mínimo, 
consiste: (Parágrafo Incluído pela Lei nº 9.876, de 
26-11-99)

I – para os benefícios de que tratam as alíneas 
b, e e, do inciso I do art. 18, em um treze avos da mé-
dia aritmética simples dos maiores valores sobre os 
quais incidiu a sua contribuição anual, corresponden-
tes a oitenta por cento de todo o período contributivo, 
multiplicada pelo fator previdenciário;

II – para os benefícios de que tratam as alíneas 
a, d, e e h, do inciso I do art. 18, em um treze avos da 
média aritmética simples dos maiores valores sobre os 
quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes 
a oitenta por cento de todo o período contributivo.

§ 7º O fator previdenciário será calculado con-
siderando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o 
tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, 
segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. (Pa-
rágrafo Incluído pela Lei nº 9.876, de 26-11-99)

§ 8º Para efeito do disposto no § 7º, a expectativa 
de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria 
será obtida a partir da tábua completa de modalidade 
construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística – IBGE, considerando-se a média 
nacional única para ambos os sexos. (Parágrafo In-
cluído pela Lei nº 9.876, de 26-11-99)

§ 9º Para efeito da aplicação do fator previden-
ciário, ao tempo de contribuição do segurado serão 
adicionados: (Parágrafo Incluído pela Lei nº 9.876, 
de 26-11-99)

I – cinco anos, quando se tratar de mulher;
II – cinco anos, quando se tratar de professor que 

comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio;

III – dez anos, quando se tratar de professora que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio.
....................................................................................”

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
O projeto lido será publicado e despachado à comis-
são competente.

Sobre a mesa, requerimento de auditoria do Se-
nador Romeu Tuma que passo a ler. 

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.331, DE 2004

Senhor Presidente,
Considerando a comemoração, no próximo 28 

de outubro, do Dia do Servidor Público, 
Considerando que o Poder Executivo estabeleceu, 

excepcionalmente, o dia 1º de novembro de 2004 como 
ponto facultativo em alusão àquela comemoração, 

Requeiro, nos termos do art. 154, § 6º, inciso II, 
do Regimento Interno, que não seja realizada sessão 
do Senado Federal no dia 1º de  novembro de 2004, 
nem haja expediente em sua Secretaria, sem prejuízo 
da prestação de serviços considerados essenciais.

Sala das Sessões, 25 de outubro de 2004. – Ro-
meu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O expediente lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Siquei-
ra Campos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, eminente Senador José Sar-
ney; meu nobre companheiro de Bancada, Senador 
João Ribeiro; companheiro, representante do Estado 
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de Pernambuco pelo Partido da Frente Liberal, Sena-
dor Eduardo Jorge; Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria, Sr. Presidente, inicialmente, de cumprimentar os 
telespectadores da TV Senado, que acompanham os 
trabalhos desta Casa; os ouvintes da Rádio FM e da 
Rádio Senado AM, que também, em ondas curtas, 
atinge todo o território nacional, inclusive o meu que-
rido Estado do Tocantins.

Sr. Presidente, desta tribuna, hoje, quero continuar 
analisando os preocupantes aspectos que envolvem 
a juventude brasileira. E o faço, Sr. Presidente, exata-
mente por ser o Estado do Tocantins o mais jovem da 
Federação, o caçula dentre todos os Estados brasileiros, 
criado pela Assembléia Nacional Constituinte; faço-o 
por ser Palmas a mais central e a mais jovem dentre 
as capitais brasileiras, estando no centro, no coração 
do Brasil, e que tem na sua população o maior número 
de jovens de todas as capitais brasileiras.

Portanto, os assuntos que dizem respeito aos 
estudantes do segundo grau, do ensino superior, aos 
pretendentes a bolsas de estudos, as dificuldades pelas 
quais passam os nossos jovens fazem parte da minha 
preocupação ao atuar nesta Casa. 

Na semana passada, pude fazer uma grande 
avaliação sobre o Sistema de Financiamento do En-
sino Superior, o Fies. Naquela oportunidade, apontei 
que o Governo havia anunciado uma primeira lista, 
com 49 mil aprovados, sendo que o número de pre-
tendentes para o financiamento proposto pelo Fies foi 
superior a 250 mil.

É bom lembrar, em primeiro lugar, que há quase 
três milhões de jovens brasileiros estudando em uni-
versidades, sendo que a grande maioria deles o faz em 
universidades pagas e não tem condições para fazer 
frente aos custos das mensalidades, do transporte, 
da aquisição de livros, bem como de outros aspectos 
importantes, até mesmo da alimentação. Grande parte 
daqueles que estudam nas universidades particulares 
trabalha o dia inteiro e vai e volta de ônibus, sendo que, 
na maioria das vezes, chega à universidade sem ter 
feito uma refeição sequer.

Sr. Presidente, o jornal O Estado de S. Paulo, 
na seção de economia, traz uma extensa matéria com 
o título ”Primeiro emprego, um ano sem festa”. Quero 
dizer que não venho à tribuna como integrante de um 
partido de oposição para comemorar que um progra-
ma do Governo Federal não está dando certo. Não, Sr. 
Presidente! Estou na direção oposta: quero analisar, 

conjuntamente, o que vem acontecendo com a juven-
tude brasileira.

Chegam 400 mil jovens ao mercado de trabalho, 
anualmente. Essa massa deveria ser considerada uma 
grande mola propulsora da economia brasileira, pois, 
afinal de contas, o vigor da juventude e sua vontade 
de crescer, de contribuir, de produzir e, além de tudo, 
de consumir são uma base extraordinária para o cres-
cimento. Entretanto, para absorver essa mão-de-obra, 
são necessárias duas condições básicas. Em primeiro 
lugar, o País deveria crescer numa taxa entre 5% e 6% 
ao ano, o que não está acontecendo. Em segundo lu-
gar, deveria ocorrer a qualificação dessa mão-de-obra, 
para que o jovem pudesse vencer a primeira grande 
dificuldade para a obtenção do emprego, que é a exi-
gência, por parte das empresas, de alguma experiên-
cia acumulada.

O jornal O Estado de S. Paulo, no seu artigo 
“Primeiro Emprego, 1 ano. Sem festa”, subtítulo “So-
bram dificuldades para o jovem que quer participar do 
programa e para as empresas inscritas que não rece-
bem ajuda do governo”, diz:

O Governo tem pouco a comemorar e 
muito a consertar no primeiro aniversário do 
programa Primeiro Emprego. Sobram dificul-
dades para o jovem que quer trabalhar, para 
o empresário que não está recebendo o sub-
sídio prometido e para as agências interme-
diadoras da mão-de-obra. E os resultados são 
minguados. Da meta de 70 mil vagas, foram 
criadas 2.192. Das mais de 750 mil empresas 
convidadas a participar, só 4.126 se inscreve-
ram. O cadastro nacional conta com 171.346 
jovens de 16 a 24 anos – só a Grande São 
Paulo tem mais de 800 mil desempregados 
nessa faixa etária. 

Eu já disse, nesta Casa, que há um número triste 
com relação à juventude brasileira: 40 mil jovens, prin-
cipalmente na periferia das grandes cidades, morrem, 
dentre outros fatores, em virtude da violência, do tráfico 
e da falta de oportunidade para estudar e trabalhar.

Sr. Presidente, ao pedir a transcrição da matéria, 
quero registrar o depoimento de pessoas importantes, 
como representantes da Fiesp e da Faculdade de Eco-
nomia da USP. Cito as seguintes declarações:

“O Governo conseguiu matar uma bela 
idéia”. José Pastore, especialista em relações 
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do trabalho e professor da Universidade de 
São Paulo.

“O empresário foge da burocracia e não 
quer mais uma camisa-de-força”. Eliane Pinhei-
ro Belfort Mattos, Coordenadora da Federação 
das Indústrias de São Paulo.

“A dificuldade do jovem é a experiência 
que as empresas exigem e nunca dão”. Suel-
len Paccanaro, de 20 anos, Conferente recém-
empregada pelo Primeiro Emprego.

Os empresários dizem que ingressar nesse pro-
grama implica burocracia, mais fiscalização e novos 
tributos, novos encargos.

Em um primeiro momento, vamos fazer justiça, o 
Governo já consertou a situação ao editar uma nova 
medida provisória antes dessa comemoração do pri-
meiro ano. Até então, a notícia era de que apenas dois 
jovens haviam sido contratados no Brasil. E o que di-
ziam os empresários? Que, na edição da primeira Me-
dida Provisória, compensava procederem da seguinte 
maneira: dispensar um trabalhador com mais idade e 
experiência, que custa mais caro para a empresa, e 
adquirir um jovem, que teria o subsídio do Governo 
Federal, fazendo, assim, com que a empresa partici-
passe com alguns benefícios.

A primeira parte aconteceu, Sr. Presidente, e 
muitos foram demitidos, mas os jovens, efetivamente, 
não conquistaram o objetivo desse programa.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Eduardo 
Siqueira Campos, V. Exª me concede um aparte?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Vou conceder com grande prazer, Senador 
José Jorge.

Feitos os primeiros reparos, na edição de uma 
segunda medida provisória temos já o saldo, que é o 
aniversário de um ano do Primeiro Emprego.

Não posso deixar de trazer as duas coisas juntas, 
Senador José Jorge. 

Em primeiro lugar, aponto as dificuldades que 
a juventude brasileira tem no acesso ao ensino de 3º 
grau. Pesquisa recente aponta que apenas 2% dos 
formandos das universidades públicas brasileiras são 
da raça negra. Esse número mostra uma verdadeira 
discriminação, que impede as classes menos favore-
cidas de chegarem à universidade pública e gratuita, 
porque não conseguem passar no vestibular, ou às 
faculdades particulares, por não terem dinheiro para 
pagá-las. 

O sistema de financiamento impõe várias difi-
culdades, Senador José Jorge, como fiador e acesso 
apenas pela Internet, que fizeram com que o Governo 
cancelasse a segunda lista de 50 mil estudantes sele-
cionados. De novo, o Governo alega que há problemas 
nos critérios para se apontarem os menos favorecidos, 
ou seja, a morte ou não da mãe, o que faria com que 
o interessado tivesse mais ou menos renda, mais ou 
menos despesa. 

Isso é cruel, Senador José Jorge! V. Exª sabe 
muito bem disso, pois é um dos principais responsá-
veis pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, com 
vasta experiência no assunto. V. Exª já foi, inclusive, 
Secretário da Educação no seu Estado e, no Congres-
so Nacional, como Deputado, foi um dos mais envolvi-
dos com a área da Educação. Agora, como Senador, 
não é diferente.

Escuto V. Exª com grande alegria.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Eu gostaria, em 

primeiro lugar, de agradecer a V. Exª pelas palavras e 
congratular com o seu pronunciamento. Infelizmente, 
Sr. Senador Eduardo Siqueira Campos, as idéias do 
Governo para atingir o social não são boas. Sua men-
talidade é mais atrasada do que a que tínhamos antes, 
sob o ponto de vista do atendimento da questão so-
cial no nosso País. Há diversos exemplos que não vou 
citar. Quando há uma idéia boa, consegue estragá-la 
na operação. Concordo com V. Exª que o incentivo ao 
Primeiro Emprego é uma idéia boa, que, inclusive, não 
é nova. O Presidente Sarney e a Governadora Rose-
ana Sarney criaram, no Maranhão, um programa de 
Primeiro Emprego que foi sucesso num Estado com 
muito mais dificuldades econômicas e sociais do que 
o Brasil. Aqui, não. Há um programa que já tem expe-
riência e que, na realidade, foi um fracasso. Como V. 
Exª sabe, previa-se a criação de 250 mil empregos, 
mas, de acordo com a primeira avaliação, apenas 700 
foram criados. É, portanto, um programa inteiramente 
fracassado. Além disso, a segunda medida provisória, 
cuja votação presenciei, possui alguns artigos ridículos. 
Um deles, por exemplo, diz que a empresa cuja rotati-
vidade for maior do que a média do setor não poderá 
utilizar o programa do Primeiro Emprego. Ora, sabemos 
que a média é um número que está muito próximo da 
mediana e por isso tem esse nome. Todo número que 
está no meio tem sempre metade abaixo e metade 
acima. Dessa forma, devido a uma regra “burra”, 50% 
das empresas são eliminadas, pois quem está acima 
da média não pode gerar emprego. O programa não 
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vai para a frente e não dá resultado para a juventude 
porque é muito mal executado. Eu me solidarizo com 
as palavras de V. Exª, que talvez pudesse liderar um 
movimento nesta Casa, com sugestões efetivas, a fim 
de modificar as regras e fazer com que os jovens be-
neficiem-se do programa. Muito obrigado.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Agradeço a V. Exª, Senador José Jorge, pela 
contribuição que faz ao meu pronunciamento. Deve-
mos estender sua convocação ao Plenário da Casa. 
Encontro-me entre aqueles, Senador José Jorge, que 
viram, na matéria do Fantástico a respeito do Bolsa-
Família, uma grande contribuição para o Governo Fe-
deral. Imediatamente, o Governo despachou equipes 
para diversas cidades do País, levantando os eventu-
ais problemas e verificando os cadastros. A imprensa 
cumpriu um importante papel fiscalizador, que permite 
o aperfeiçoamento desses programas. Quero crer que 
o que faz o jornal O Estado de S. Paulo, ao levantar 
os problemas, ouvindo os segmentos envolvidos, é dar 
uma contribuição ao Governo.

Senador José Jorge, ainda dentro do tema, que-
ro dizer que o Governo editou uma medida provisória 
criando o ProUni – Programa Universidade para Todos. 
A exemplo do Programa Primeiro Emprego, se o Go-
verno desejar a participação e a adesão das empresas, 
ele tem que desburocratizar, não pode haver novos 
encargos, a empresa tem que se sentir beneficiária 
e partícipe de um processo que vai ensejar emprego.

Sr. Presidente, o Governo Federal edita uma 
medida provisória com o objetivo de criar vagas nas 
entidades de ensino superior privadas para jovens que 
não podem pagar a mensalidade. A tese geral é a de 
que, para cada vaga criada pelos empresários para 
um bolsista, abra-se uma nova vaga para a faculdade 
interessada, ou seja: estariam autorizando novos cur-
sos, novas vagas para as entidades.

Sr. Presidente, o censo, publicado pelo próprio 
MEC, aponta uma ociosidade nas entidades privadas 
de mais de 40%, ou seja, as faculdades privadas já 
estão com mais de 40% das vagas ociosas. Então, o 
Programa, não me parece, no seu pressuposto, ter o 
principal, que é o interesse da entidade, do parceiro 
no projeto em participar do programa. Senão, vejamos: 
sobre a Medida Provisória nº 213, que institui o Pro-
grama Universidade para Todos, denominado ProUni, 
ninguém menos, Sr. Presidente, do que a Confederação 
Nacional dos Estabelecimentos de Ensino – Confenen 
ajuizou ação direta de inconstitucionalidade, com pedi-

do de liminar, questionando a validade dessa Medida 
Provisória nº 213, de 2004.

De acordo com a Confenen, a MP institui o pro-
grama “a pretexto de democratizar o acesso da popu-
lação de baixa renda ao ensino Superior”; porém, a 
entidade também sustenta que a norma não atende 
aos requisitos de relevância e urgência para edição de 
medida provisória previstos no art. 62, §§ 1º e 2º, da 
Constituição Federal.

Sr. Presidente, se os principais parceiros para 
instituir o Programa Universidade para Todos são os 
estabelecimentos de ensino privados e se estes in-
gressam com uma ação direta de inconstitucionalida-
de, alguma coisa está errada. O Governo tem no seu 
principal parceiro já uma indisposição, manifesta pela 
interposição de uma ação direta de inconstitucionali-
dade. Fica óbvio que nenhum empresário vai participar 
de um Programa contra o qual ele próprio está pro-
tocolando uma ação direta de inconstitucionalidade. 
Corremos o risco de termos uma reedição da questão 
do Programa Primeiro Emprego.

Sinceramente, Sr. Presidente, como educador, fiz 
uma análise extensa da medida provisória, em que pese 
a boa intenção do Ministro Tarso Genro, decididamente 
um dos melhores homens públicos que temos neste 
País, tenho a certeza de que, diante desse anúncio pré-
vio, dessa ação direta de inconstitucionalidade, movida 
pelo principal parceiro que o Governo tem para que o 
Programa dê certo, que são as entidades privadas de 
ensino, esse Programa também está fadado ao insu-
cesso. O que resta ao estudante, à nossa juventude em 
não dando certo o primeiro emprego e em não estando 
o mercado de trabalho absorvendo os 400 mil jovens 
que a ele se apresentam a cada ano? O Brasil não 
está crescendo o suficiente; não funcionou o Programa 
Primeiro Emprego; o Projeto Universidade para Todos 
– ProUni enfrenta, no seu nascimento, uma contestação 
oriunda de todas as partes. A UNE – União Nacional 
dos Estudantes – já se manifestou contrariamente ao 
Programa, assim como várias entidades que reúnem 
docentes nos diversos níveis, estudantes secundaristas, 
enfim, todos se manifestaram contra essa modalidade 
consolidada no ProUni. Agora, os estabelecimentos de 
ensino também fazem o mesmo.

Sr. Presidente, a medida provisória se encontra 
na Câmara dos Deputados; contudo, assim que chegar 
a esta Casa – se é que ela vai chegar a esta Casa, 
pois ela pode perder na Câmara, inclusive pela au-
sência do pressuposto da urgência e da relevância –, 
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pretendo solicitar várias audiências públicas para que 
possamos analisá-la e investigar as principais ques-
tões quanto ao lançamento desse Programa, para que 
não se transforme, como está hoje, na questão do Pri-
meiro Emprego, como retrata O Estado de S. Paulo: 
“Primeiro emprego, 1 ano. Sem festa”.

Sr. Presidente, não estou aqui meramente para 
cumprir o papel de Senador da Oposição. Não! Quero 
contribuir, Sr. Presidente. Gostaria muito que o Governo 
se arrimasse nas experiências que teve o Maranhão, 
de forma pioneira; que teve o Tocantins, levando, até 
hoje, um programa, em um primeiro momento, dedica-
do à infância, que vai dos 7 aos 14 anos, que são os 
Pioneiros Mirins; depois o Força Jovem, dos 14 até os 
30 anos, porque tem a Força Complementar: dos 16 
aos 24 anos e dos 24 aos 30 anos um outro progra-
ma, para que esses programas pudessem dar certo! 
É o que queremos!

Interessante, Sr. Presidente, que o jornal O Esta-
do de S. Paulo traz matérias correlatas: “China segue 
um ano na contramão da crise. Crescimento do PIB de 
9,1% mostra desaceleração suave e acentua o peso 
da economia chinesa na escala mundial”. No mesmo 
periódico: “Renda baixa no Brasil tem mais Imposto 
de Renda na fonte”.

Então, Sr. Presidente, repito desta tribuna: por 
que, na Índia, dá certo? Por que na China está dando 
certo? E por que no Brasil não dá certo? Por que os 
investidores estão abandonando o nosso País? Não 
seria pela excessiva carga tributária? Não seria pela 
ineficiência dos mecanismos de aperfeiçoamento da 
nossa juventude? Não seria a hora, Sr. Presidente, de 
investirmos na infra-estrutura mais importante que te-
mos no nosso País que é a nossa juventude por meio 
do Programa Primeiro Emprego, por intermédio das 
bolsas de estudo?

Sr. Presidente, os indicativos, as opiniões abali-
zadas, as contribuições que dão aqui a Fiesp, a Uni-
versidade de São Paulo, as próprias entidades, todos 
apontam para uma melhor discussão. E aí vem a me-
dida provisória do Primeiro Emprego, retificando os 
erros da primeira; vem, agora, outra medida provisória 
do ProUni para instituir o Programa Universidade para 
Todos. Ou seja: este é mais um erro que já tem sido 
apontado por V. Exª. Para o Programa Universidade 
para Todos existia um projeto de lei com o mesmo teor. 
Agora, partirmos para uma medida provisória. O que 
isso acarreta? Trancamento da pauta na Câmara dos 
Deputados, trancamento da pauta do Senado, prazos 

exíguos para sua discussão e, ao mesmo tempo, a 
matéria tem força de lei – e aí a sociedade fica com 
uma imposição, porque tem força de lei, mas sem ter 
assegurada a sua aprovação. Os prejuízos que decor-
rem dessa instabilidade é que podem ser as razões 
para tanta falta de confiança dos investidores. Tudo 
isso faz uma diferença gritante, brutal, entre a Índia e 
o Brasil. A Índia tem um número maior de analfabetos, 
tem maiores dificuldades sociais e o Brasil, que tem 
melhores condições climáticas, um número menor de 
analfabetos, condições mais favoráveis, acaba por per-
der em diversos índices de crescimento, principalmente 
na questão da criação de mão-de-obra tecnológica. A 
Índia tem tido muito sucesso na criação de softwares. 
Perdemos a competição nas relações Sul/Sul.

Sr. Presidente, V. Exª foi um grande incentivador 
do Mercosul, das relações do Brasil com a Rússia, do 
Brasil com a China, com a Índia. Estamos sempre um 
pouco atrás pelo excesso de Imposto de Renda para 
quem ganha salários mais baixos: o Governo reco-
lhe na fonte e não remunera o dinheiro, pois o retém 
por um ano e o devolve praticamente sem alteração. 
O somatório de todas essas questões é que nos faz 
constatar que o Brasil está perdendo a corrida, ainda 
que sendo o maior exportador de carne, um dos maio-
res produtores agrícolas. Enfim, estamos sempre per-
dendo uma grande oportunidade de ver desenvolvido 
o nosso Brasil.

Quero agradecer a paciência de V. Exª por esses 
dois minutos que excedi, Sr. Presidente.

Agradeço também a contribuição do Senador José 
Jorge. Voltarei a esta tribuna, Sr. Presidente, para dis-
cutir os programas Primeiro Emprego e Universidade 
para Todos, não somente para que esta Casa possa 
cumprir o seu papel de Oposição, mas também para 
que ela possa dar uma contribuição efetiva, para que, 
quem sabe, o Governo encontre um outro caminho. 

Vamos deixar de lado as medidas provisórias e 
vamos discutir com o Congresso Nacional, que tem 
legitimidade para ouvir a sociedade, aperfeiçoar e 
aprovar os projetos de lei.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SIQUEIRA CAM-
POS EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência convoca sessão solene do Congresso 
Nacional, a realizar-se no dia 8 de dezembro do corrente 
ano, quarta-feira, às 10 horas, no plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada a comemorar os 40 anos 
do Parlamento Latino-Americano, o Parlatino.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência designa, também, o Senador Arthur 
Virgílio para integrar a Comissão criada pelo Reque-
rimento nº 1.287, de 2004.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador José Jorge.

O SR JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, desde o início do mês 
de agosto tenho vindo a esta tribuna para falar sobre 
a empresa Cobra. Como sabemos, trata-se de uma 
subsidiária do Banco do Brasil, criada, na realidade, 
há bastante tempo, na época em que havia reserva 
de mercado, como uma empresa de hardware, para 
fabricar computadores. 

Com o tempo e o final da reserva de mercado, 
essa empresa passou a ter faturamento bastante pe-
queno. Agora, no Governo Lula, ela está renascendo 
para realizar trabalhos não somente na área de har-
dware, mas também na de software.

Fiquei muito feliz, Sr. Presidente, ao ver que a 
Veja, uma das principais revistas semanais do País, 
publicou uma matéria, na edição que começou a cir-
cular ontem em todo o território nacional, sobre a Co-
bra, citando exatamente a preocupação que temos 
mostrado aqui desde o mês de agosto: a forma como 
essa empresa está atuando no mercado de informáti-
ca, em todo o Brasil. 

A Cobra, Sr. Presidente, é uma empresa pública 
na hora de fazer contratos com o setor público. Ela tem 
contratos com 22 Prefeituras, sem licitação – dois dos 
quais com a Prefeitura de São Paulo –, e com os mais 
importantes bancos estatais brasileiros, como o Banco 
do Brasil, que é o sócio majoritário, em segundo lugar, 
com o Banco do Nordeste, depois, com a Caixa Eco-
nômica Federal, com o Banco da Amazônia e outros, 
além de algumas empresas de informática do setor 
público, como a Dataprev. E todos esses contratos são 
assinados sem licitação. A Cobra recebe o contrato, e 
o que faz? Ela atua como uma empresa de terceiriza-
ção. Neste ponto é que está o erro. Quando vai reali-
zar o serviço, ela contrata empresas do mercado de 
informática, sem licitação também. No momento em 
que faz isso, ela é uma empresa privada. 

Em resumo: na hora de fazer contrato com o setor 
público, ela é uma empresa pública, recebe o serviço 

sem licitação; na hora de terceirizar, ela é uma empresa 
privada e, portanto, não precisa fazer licitação. 

Ora, então o que ela faz? Ela dá os principais con-
tratos aos seus protegidos, aos empresários petistas 
ou aos que contribuem para as campanhas do PT.

Um exemplo mais claro, que inclusive consta da 
matéria da Veja, diz o seguinte: 

A Cobra alega selecionar seus forne-
cedores com rigor, mas uma das empresas 
contratadas, a Novadata, pertence a Mauro 
Dutra, aquele amigo pessoal de pescaria de 
Lula que já arrecadou doações em campanhas 
presidenciais do partido.

Não sou eu quem está dizendo isso, é a Veja. 
Eu já disse aqui antes a mesma coisa, por isso não 
vou repetir. Vou apenas ler o que a Veja publicou: “Na 
contabilidade da ONG de Dutra, a Ágora, auditores do 
governo acharam uma pilha de notas fiscais frias”. 

Na realidade, então, a Cobra contrata quem quer. 
Ela pega aqueles amigos, os apaniguados, e são fei-
tas as contratações.

E o que disse o Presidente da Cobra? Vamos 
ouvir a declaração dele, Senador Edison Lobão, que 
achei brilhante, diga-se de passagem. O Presidente da 
Cobra é o Engenheiro Graciano Santos Neto, que já foi 
gerente de uma antiga subsidiária da GTech, aquela 
empresa que faz todo o trabalho da Caixa Econômica 
Federal e que está envolvida com o Waldomiro, com 
o Ministro José Dirceu, com todas as pessoas daque-
la denúncia feita anteriormente aqui e que todos nós 
conhecemos. Então, ele era da GTech. E a revista faz 
a pergunta: “Por que a Cobra não participa de licita-
ções?” A resposta é a seguinte: “A empresa se con-
sidera uma estatal [ela se considera uma estatal] e, 
como tal, beneficiária de um dispositivo que dispensa 
licitação quando um órgão público contrata outro ór-
gão público”.

E há uma outra pergunta: “Se a empresa é uma 
estatal, não deveria fazer licitações ao menos quan-
do compra produtos de empresas para repassá-los 
adiante?” É lógico que, se eu sou estatal, quando vou 
comprar tenho que fazer licitação. E o que ele diz? “A 
Cobra tem ‘atividade lucrativa como objetivo’ e, portan-
to, não pode ser compelida a cumprir regras rígidas 
que a colocariam em desvantagem com relação às 
empresas privadas”. Então, como ela quer ter lucro, 
não precisa fazer licitação.

Assim, há esse grande problema, Senador Edison 
Lobão, que, na realidade, não se resolve. Ninguém no 
Governo toma providência. Espero que ocorra aí o que 
houve no caso do cartão de crédito, em que o próprio 
Presidente Lula... Vejam que isso é um absurdo. 

Este ano, de acordo com a estimativa, ela deve 
faturar mais de R$1 bilhão, quase R$1,5 bilhão, mais 



33154 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2004

de 200% do que faturou no ano passado ou em 2002. 
Portanto, é uma situação que tem de ser resolvida.

E eu, no dia 24 de agosto, há três meses, fiz 
duas representações ao Tribunal de Contas, sobre a 
questão da Cobra. A primeira representação é em re-
lação a uma situação que ocorreu na Dataprev. Como 
todos sabemos, a Dataprev é uma empresa estatal 
federal, que presta serviço de informática ao Ministé-
rio da Previdência. 

Estão aqui as representações, das quais vou ler 
apenas um trecho, em que solicito ao TCU que verifique 
os seguintes aspectos: dispensa de licitação por parte 
da Dataprev; cancelamento de subcontratação por ór-
gão da administração pública de mesma empresa para 
prestar mesmo serviço; a não realização de licitação 
por parte da Cobra, na contratação da Unisys; a com-
patibilidade do fim social e a capacidade da Cobra de 
prestar os serviços requeridos pela Dataprev.

O que houve, de fato, na questão da Dataprev? 
Até imagino que seja um pouco mais grave, porque, 
no caso da Dataprev, quem prestava serviço há mais 
de 20 anos era a Unisys, uma empresa de informática. 
O serviço foi dado para a Cobra, que, ao examiná-lo, 
verificou não possuir capacidade técnica, ou não se 
interessou pelo serviço, e terceirizou-o para a Unisys. 
Então, na realidade, o serviço continua sendo feito pela 
Unisys, mas quem recebe o dinheiro é a Cobra, que é 
também quem paga a Unisys. 

Criou-se um intermediário, que terá lucro – e o 
próprio Presidente da Cobra afirmou que ela é uma 
empresa com fins lucrativos –, e uma situação esd-
rúxula: o serviço que era feito por uma empresa foi 
dado a outra, que subcontratou a primeira para que 
ela o fizesse. 

Assim, desde o dia 24 de agosto, fiz essa repre-
sentação ao Tribunal de Contas da União, para que 
essa situação fosse examinada. 

Fiz também, Sr. Presidente, uma representação 
sobre o Banco do Nordeste, que existe há 50 anos, 
e sempre teve seus serviços de informática licitados, 
para que as empresas pudessem realizar o trabalho. 
Agora, o serviço foi dado à Cobra, pela primeira vez, 
que o terceirizará para quem quiser. Então, fiz uma re-
presentação ao Tribunal de Contas, que já me respon-
deu. Recebi há 15 dias, datada de 23 de setembro, a 
seguinte informação do Tribunal de Contas da União:

Sr. Senador,
Consoante despacho exarado pelo Exmº Sr. Mi-

nistro Relator Marcos Vinícios Vilaça, em 14/09/2004, 
Relator do processo de Representação formulada por 
Vossa Excelência, cumpre-me informar o andamento 
do referido processo:

a) tramita nesta Casa o TC 010.997/2004-
4, que trata de representação sobre indícios de 
contratação irregular da Empresa Cobra Tec-

nologia para fornecimento de solução global 
para modernização tecnológica ao Banco do 
Nordeste, e que tão logo seja julgado ser-lhe 
dado conhecimento [assunto do qual tratei];

b) no TC nº 013.065/2004-5 houve de-
terminação, em caráter cautelar, ao Banco do 
Nordeste para que se abstenha de dar início 
à execução do projeto a que se referem os 
itens 1.2 a 1.9 da cláusula quarta do Contrato 
2004/229, até que este Tribunal delibere no mé-
rito sobre a legalidade da contratação efetuada, 
nos termos do art. 45 da Lei nº 8.443/1992 c/c 
art. 276 do Regimento Interno;

c) determinou, também, a juntada do 
presente processo ao TC 010.997/2004-4 a 
fim de subsidiar a análise.

Informo, ainda, que o BNB opôs Embargos de 
Declaração à Medida Cautelar, tendo o Plenário do 
TCU, através do Acórdão nº 1.377/2004, conhecido do 
mesmo, mas negado provimento, mantendo os exatos 
termos da Medida Cautelar deferida. (Sic.)

Com essa carta, Sr. Presidente, já percebemos 
uma evolução. O Ministro Relator, Marcos Vinícios Vi-
laça, concedeu uma medida cautelar, suspendendo a 
execução do contrato, no caso específico do Banco 
do Nordeste, que é um dos graves. É um contrato de 
R$240 milhões. O Banco do Nordeste recorreu ao Pleno 
do Tribunal, que manteve a medida cautelar. Portanto, 
o contrato está suspenso até que sejam verificadas 
suas condições.

É necessário que nós, no Senado, façamos algo, 
para evitar esse atropelamento que a empresa está 
causando no mercado de informática. Alguém pode-
ria perguntar qual a importância disso. Essa questão 
é fundamental, porque é muito difícil para o Governo 
controlar o mercado de informática.

Outro dia, estive no Tribunal de Contas da União, 
conversando com alguns Ministros, que me disseram 
que, como as obras de construção civil – estradas, 
pontes, escolas, hospitais – são realizadas há muito 
tempo, existem parâmetros, hoje em dia, que nos per-
mitem avaliar o preço justo, o custo que o setor público 
paga por elas. Evidentemente, ainda há muita irregu-
laridade, mas essa possibilidade existe pelos índices 
praticamente já definidos.

No entanto, por ser novo o mercado de informá-
tica, a maioria das pessoas não entende muito bem 
como são realizados esses trabalhos. É necessário 
que haja parâmetros, para se fazer o julgamento dos 
preços e dos custos pagos pelo setor público para efe-
tuar esses serviços.

Para haver julgamento e parâmetros, é preciso 
que haja licitação. Sendo assim, no momento em que a 
empresa Cobra começa a realizar todos esses serviços 
sem licitação e a repassá-los a terceiros novamente 
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sem licitação, fica-se sem parâmetros no mercado. E 
o que ocorre?

Nós nos lembramos bem de que o Tesoureiro do 
PT, Sr. Delúbio Soares, na entrevista que concedeu 
à IstoÉ Dinheiro, disse que, durante a campanha, 
ligou para 14 mil empresas, para pedir ajuda para o 
PT. Imaginem se não telefonará para essas empresas 
que estão recebendo serviço sem licitação da Cobra! 
Se eu estivesse no lugar dele – se fosse tesoureiro 
do PT – e a Cobra repassasse serviços sem licita-
ção, eu colocaria, em primeiro lugar, na lista, essas 
empresas que estão sendo diretamente beneficiadas 
por esse Governo.

É necessário que se tome uma providência. Além 
dos requerimentos ao Tribunal de Contas, fiz um re-
querimento de convocação do Presidente da Cobra à 
Comissão de Educação, que também trata de ciência 
e tecnologia.

Eu gostaria de fazer um apelo às pessoas da 
área de informática, principalmente às associações de 
empresas ou de profissionais, para que examinassem 
a questão. Na realidade, as empresas têm medo de 
envolver-se, porque, muitas vezes, prestam serviços 
a essas mesmas empresas públicas. No momento em 
que entra esse intermediário do Governo, que tem 
prestígio, que deve circular no Palácio do Planalto e 
que está realizando a coisa a seu bel-prazer, forne-
cendo serviços à empresa que quer, toda empresa 
fica amedrontada – eu também ficaria – de entrar em 
um processo como esse.

O jornal O Estado de S. Paulo fez uma matéria 
há algum tempo, assim como a Gazeta Mercantil e a 
Veja. Acredito que outros órgãos da imprensa farão o 
mesmo. É hora de as associações profissionais da área 
de informática entrarem na questão, para garantir que 
o mercado de informática não seja corrompido – penso 
que o termo certo é esse. O sistema que está sendo 
usado pela Cobra corromperá o mercado de informá-
tica; para que isso não aconteça, tanto as associações 
profissionais da área, como nós, Senadores – que não 
temos nada a perder, porque não assinamos contratos 
com empresa de informática –, devemos denunciar, a 
fim de que o problema seja resolvido.

Apelo ao Presidente Lula, para que repita o que 
fez com o cartão do Bolsa Família. Se não nos deixam 
tomar decisões, que Sua Excelência decida, acabando 
com essa corrupção generalizada que está começando 
a aparecer no mercado de informática.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Concedo a palavra ao Senador João Ribeiro. (Pausa.)
S. Exª desistiu de usar da palavra.
Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 

(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-
quita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Bloco/
PSB – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, estive, nos últimos dias, prestando solidariedade 
a companheiras e companheiros que são candidatos 
no segundo turno das eleições em algumas capitais 
do País, como Fortaleza e Manaus.

Voltei de Manaus preocupado com o que ocorre 
no processo eleitoral daquela Capital. Cheguei à con-
clusão de que o processo eleitoral reflete, cada vez 
mais, a vida brasileira, ou seja, está contaminado por 
vícios. Não cabe ingenuidade ou ilusão: trata-se de um 
jogo bruto e pesado, assim como a vida do País, que 
reproduz a luta de classes reinante de forma absoluta, 
em que poucos detêm o poder, os meios de produção, 
os bens, e a grande maioria possui simplesmente a 
força de trabalho para vender e, em conseqüência, 
tenta sobreviver de uma forma cada vez mais compli-
cada e difícil.

Senador Edison Lobão, o processo eleitoral bra-
sileiro reflete a realidade crua e cruel, e o poder eco-
nômico tem-se tornado fator decisivo. Repito: não cabe 
mais ilusão, não cabe mais ingenuidade em relação a 
isso. É claro que os trabalhadores avançam, conquis-
tam espaços, mas sem refletir a equação de forças 
que ainda teima em existir em nosso País.

Em Manaus, particularmente, assustou-me o 
quadro que pude presenciar. Nesses três últimos dias, 
estive em visita de camaradagem e solidariedade ao 
companheiro Serafim Corrêa, do meu Partido, PSB, 
que disputa o segundo turno com um dos represen-
tantes das forças que vêm dominando a situação na-
quela capital, naquele Estado, pelo menos nos últimos 
20 anos.

Preocupou-me bastante, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o quadro que pude observar de – eu 
diria sem qualquer reserva – verdadeiro estelionato 
eleitoral. Ninguém me disse, mas vi pelas ruas de 
Manaus o candidato adversário do companheiro Se-
rafim anunciando, de forma impune, que, vencendo as 
eleições, irá prover, por exemplo, o ensino pré-escolar 
de 60 mil novas vagas. São promessas absurdas. En-
tendo que caberia, por parte da Justiça Eleitoral, um 
certo cerceamento a esse tipo de promessa ilusória, 
grosseira, chula e pretensamente enganosa para a 
população.

Admito que, numa campanha eleitoral, devamos 
tratar, como tratamos, de questões relativas à saúde, à 
educação, aos transportes. No entanto, isso não pode 
ser feito de forma enganosa, em que se promete aquilo 
que via de regra não se cumpre. E tudo isso fica impune. 
Sabemos, Sr. Presidente, que grande parte de nossa 



33156 Terça-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2004

população ainda se deixa iludir por essas promessas 
mirabolantes, vãs.

Voltei de Manaus preocupado com o que se está 
armando lá. Nos dois últimos anos – tive a preocupa-
ção de levantar estes dados –, tanto a Prefeitura de 
Manaus como o Governo do Estado pagaram a se-
gunda parcela do 13º salário naquele período crítico 
em que os governos normalmente pagam em razão 
de dificuldades financeiras, entre os dias 15 e 25 de 
dezembro. Pois bem, foi uma surpresa o anúncio da 
antecipação do pagamento da segunda parcela do 13º 
salário aos servidores municipais e estaduais. Fico fe-
liz por esses servidores, de Manaus e do Amazonas, 
a quem parabenizo.

Agora, nem cabe mais pedir à Justiça Eleitoral 
que atente para esse fato. Dirijo-me diretamente à 
população de Manaus, àqueles que nos ouvem, para 
que recebam a parcela do 13º, mas que compreen-
dam exatamente o intuito das autoridades estaduais e 
municipais ao graciosamente revelarem o propósito de 
antecipar essa parcela. Que as pessoas curtam essa 
antecipação, mas que não se iludam com o objetivo 
que se embute em mais essa tentativa de manipular 
o processo eleitoral naquela capital.

Fiquei também estarrecido com a notícia, reafir-
mada em conversas com populares, de que se repeti-
rá esquema efetivamente praticado no primeiro turno 
das eleições em Manaus, em que terceiros pegavam 
o título de um cidadão e iam à seção eleitoral votar 
no candidato indicado, a título de remuneração. Não 
houve apenas um ou dois casos. Ouvi isso de muitas 
pessoas em Manaus, que disseram que esse esquema 
funcionou no primeiro turno e que estava tudo prepa-
rado para funcionar no segundo turno.

Afora isso, Senador Edison Lobão, instalou-se na 
capital daquele grande Estado, que ontem completou 
335 anos de existência, uma verdadeira indústria de 
boataria. Calúnias foram lançadas contra um cidadão 
probo, honesto, ético, que é o companheiro Serafim 
Corrêa, meu colega inclusive do Ministério da Fazenda 
– ele é auditor da Receita Federal, e eu, Procurador 
da Fazenda Nacional. Conheço-o há anos. Na condi-
ção e no cargo que exerce, para ter uma ficha limpa, 
é preciso efetivamente tratar-se de uma pessoa hon-
rada; do contrário, alguma coisa já teria surgido em 
relação a seu nome. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sem medo 
de errar, trago o meu testemunho da figura reta, corre-
ta e ética do companheiro Serafim, que disputa uma 
eleição desigual naquele Estado, naquela capital.

Para V. Exªs terem uma idéia, a Justiça Eleitoral 
do Estado do Amazonas, por enquanto, foi a única 
que requereu tropa federal para o segundo turno des-
sas eleições, tal o estado em que se encontra aquela 
capital.

Para que se tenha noção do nível da boataria, 
resgataram de Recife, sei lá de onde, uma senhora 
– não vou entrar no mérito da sua conduta – que rei-
teradamente se colocou a serviço de calúnias e de-
núncias que foram assacadas contra o companheiro 
Serafim. Disse, por exemplo, que ele era pai de uma 
criança dela, criança essa que não existe, que nunca 
apareceu e cuja certidão de nascimento ninguém sabe 
onde está. Na rede de boataria, há também a história 
de que, ao assumir, o companheiro Serafim irá demitir 
em massa servidores da prefeitura, bem como perse-
guir os camelôs.

Essa situação, Senador, está a requerer a pre-
ocupação de todo este País – do Senado Federal, da 
Justiça Eleitoral, do Ministro da Justiça. É preciso que 
estejamos atentos para o que vai acontecer, para não 
chorarmos o leite derramado. Depois poderá ser tar-
de. Não se recompõe uma situação que, a rigor, deve 
ser prevenida.

Senador Edison Lobão, não trouxe à baila ques-
tões relativas ao meu próprio Estado. No Estado do 
Acre, o pleito também transcorreu de forma viciada, 
cheio de imperfeições, mas ocorreu, ponto. Coloquemos 
uma pedra em cima. Vamos nos preocupar em revisar 
todo esse processo, que é mesmo viciado, manipulado 
pelo poder econômico, cada vez com maior intensidade. 
Isso nos deixa absolutamente preocupados.

Depois de retornar de Manaus, onde estive em 
companhia dos Senadores Jefferson Péres e Cristo-
vam Buarque, que também ficaram impressionados 
com o que está acontecendo, senti-me no dever de 
trazer informações a esta Casa.

A partir daqui, dirijo-me ao cidadão de Manaus 
que vai depositar seu voto nas urnas. É preciso que o 
cidadão atente para o que está acontecendo em sua 
terra. Estamos na iminência de ver uma pessoa íntegra 
assumir a Prefeitura de Manaus e realizar uma ges-
tão democrática, voltando sua atenção para a grande 
maioria das pessoas que lá residem. Trata-se de uma 
cidade de contrastes profundos, que concentra, por 
exemplo, a Zona Franca de Manaus...

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JUNIOR (Blo-
co/PSB – AC) – Com todo prazer, Senador Edison 
Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Todos nós, 
Senador Geraldo Mesquita, temos o dever de contri-
buir para espancar qualquer tipo de fraude eleitoral, 
e essa que relata V. Exª não deixa de ser uma fraude, 
a promessa enganosa. Não há dúvida de que a urna 
eletrônica contribuiu fortemente para o aperfeiçoa-
mento das eleições em nosso País, mas não evitou e 
não impediu definitivamente que as fraudes ocorram. 
A utilização abusiva do poder econômico é um dos 
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mecanismos mais conhecidos de fraude. Juntamente 
com o Senador Pedro Simon, eu aqui sou autor de um 
projeto relativo ao financiamento das campanhas elei-
torais com recursos públicos. Não é um projeto muito 
do agrado das pessoas, que logo se perguntam como 
pode o poder público financiar a eleição de candidatos. 
Na prática, já o faz, na medida em que os contribuintes 
das eleições, que são os empresários, seguramente 
descontam dos seus impostos – e até podem fazê-lo 
– aquilo que repassam como contribuição às cam-
panhas eleitorais. Mas no mundo civilizado é assim: 
todos os países democráticos adotam o princípio do 
financiamento público das campanhas eleitorais. Eu 
creio que isso contribuiria fortemente para aperfeiçoar 
ainda mais as eleições em nosso País. Esse tipo de 
fraude que V. Exª menciona é muito usual em nosso 
País e, infelizmente, contra ele não se conseguiu er-
guer ainda uma barreira eficaz. É bom que Senadores, 
homens públicos da estirpe de V. Exª, protestem contra 
esse estado de coisas para que se forme no País uma 
consciência favorável à resistência a que tais coisas 
se façam impunemente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Bloco/PSB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Edison Lobão. Fico 
sensibilizado com a sua intervenção, com seu aparte, 
que vem ao encontro do motivo pelo qual realmente es-
tamos aqui. Comungo de sua preocupação, tanto assim 
que me estou dirigindo à população de Manaus para que 
abra o olho e enxergue essas distorções, já que a Justiça 
Eleitoral, em grande parte, está impotente para cercear 
esse tipo de prática nociva e lesiva à democracia e ao 
processo eleitoral. A verdade é que a Justiça Eleitoral, 
com toda competência de seus membros, com todo o 
esforço que despende para conter esse tipo de prática 
abusiva, não tem dado conta de fazê-lo. É por isso que, 
além da Justiça Eleitoral, já me dirijo aos cidadãos e ci-
dadãs de Manaus para que percebam a estratégia do 
adversário do companheiro Serafim. 

Senador Edison Lobão, preocupa-me muito que 
determinados candidatos façam de tudo para se man-
terem no poder ou para voltarem ao poder. O processo 
eleitoral tem que ser acirrado e duro, porque são facções 
políticas, são partidos políticos que estão em disputa. 
Todavia, não pode ser desleal nem desonesto, pois, 
se assim for, ao invés de contribuirmos para o avanço 
do processo democrático em nosso País, estaríamos 
contribuindo para seu retrocesso.

Preocupa-me sobremodo o fato de grupos políti-
cos ou candidatos fazerem tudo o que for necessário 
para conquistar o poder – e incluo o que estou denun-
ciando aqui de público –, usando estratégias viciadas, 
valendo-se de todos os recursos de que uma adminis-
tração dispõe num estado ou município. 

Tudo isso está sendo usado para a manutenção 
de um determinado grupo político em Manaus, grupo 

que – vamos escancarar – não tem uma fama muito 
boa naquela capital e naquele Estado. Não tenho pro-
vas em mãos, mas as notícias são fartas no sentido de 
apontar elementos desse grupo político como aqueles 
que se serviram grandemente do patrimônio público, 
de recursos públicos, para formar fortunas que surgi-
ram do dia para a noite.

Fiz questão de registrar da tribuna desta Casa a 
situação existente na capital do Estado do Amazonas, 
uma situação que deve preocupar o Senado Federal, o 
Ministro da Justiça e todos os brasileiros, notadamente 
os cidadãos de Manaus, que estão sendo envolvidos 
numa verdadeira armadilha para que um determinado 
grupo mantenha-se no poder a troco de tudo, Senador 
Edison Lobão, lançando mão de estratagemas que 
passam longe da ética, do comprometimento com a 
razão e com a seriedade.

Eu aqui, de longe, homenageio o esforço, a ab-
negação e o compromisso partidário do companheiro 
Serafim, que luta em uma disputa desigual nesse sen-
tido. Alegra-me, porém, perceber que a população de 
Manaus, pelo que eu senti também, está resolvida a 
fazer uma mudança. Agora, essa mudança, às vezes, 
encontra obstáculos; o desejo da população, às vezes, 
encontra alguns obstáculos que são colocados nesse 
caminho. Devemos estar atentos para evitar que esses 
obstáculos contaminem o processo eleitoral.

Era essa a informação que eu queria trazer a 
Casa, Senador José Sarney, Presidente do Senado 
Federal, para pedir a quem a ouve, à Justiça Eleitoral, 
ao Ministro da Justiça, e, principalmente, à população 
de Manaus, que estejam atentos ao que vai acontecer, 
ao que já está acontecendo, e não se deixe iludir e se 
levar por esses estratagemas perigosos, antiéticos e, 
em grande parte, indecentes.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Edison Lobão.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, é motivo de grande orgulho para nós, Senadores, 
a comenda da Ordem do Mérito Aeronáutico conferida 
aos Senadores Luiz Otávio, Sibá Machado e Siqueira 
Campos nas comemorações do Dia do Aviador, trans-
corrido no último dia 23.

Os ilustres colegas fazem jus por igual a tão 
honrosa distinção, mas desejo deter-me, por razões 
sentimentais, na figura do mais moço deles, embora 
atribuindo aos demais o mesmo merecimento.

Todos acompanhamos a elogiada atuação de Si-
queira Campos no Senado, e muito nos regozija – espe-
cialmente àqueles, como eu, que o conheceram ainda 
menino – vê-lo trilhando e alçando os caminhos da po-
lítica sob as inspirações que marcam o homem público 
destinado a realizações que honram o nosso País.
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O nosso querido Colega dá continuidade às pe-
gadas do seu ilustre pai, o estimado José Wilson Si-
queira Campos, cuja excepcional competência e per-
sistência nas tratativas para a criação do hoje grande 
Estado do Tocantins – se já não fora a febril atividade 
no seu período de parlamentar –, afiançam-lhe lugar 
de destaque na história do Brasil.

Ser condecorado pela Força Aérea Brasileira, Sr. 
Presidente, é merecer o reconhecimento de uma comu-
nidade militar aplaudida em todo o território nacional. 
Ainda ao tempo em que a aviação militar estava incluída 
nos quadros do Exército e da Marinha, as comunida-
des municipais pintavam, em grandes letras, sobre o 
telhado das estações ferroviárias, o nome da cidade, 
assim orientando e se solidarizando com os corajosos 
pilotos que incursionavam pelo interior do País e des-
bravavam as primeiras rotas aéreas nacionais. 

Ganhou amplo apoiamento popular a criação, a 20 
de janeiro de 1941, do Ministério da Aeronáutica – Co-
mando da Aeronáutica nos dias atuais –, tendo então, 
como primeiro titular da Pasta, o inesquecível Joaquim 
Pedro Salgado Filho. O mesmo reconhecimento das 
importantes tarefas da Força Aérea levou o Congresso 
Nacional a institucionalizar, na Constituição de 1988, 
as operações do Correio Aéreo Nacional.

Graças à existência da FAB e ao talento dos que 
a têm comandado, conta hoje o Brasil com a excelência 
de uma infra-estrutura e de uma capacidade tecnológica 
na qual se embasa a nossa aviação civil e militar.

A FAB, uma instituição que as incertezas mundiais 
obrigam a manter-se permanentemente atualizada, é 
de importância fundamental para o Brasil. Além das 
suas funções específicas ao lado dos demais corpos 
integrantes das nossas Forças Armadas, como valioso 
instrumento de defesa da soberania nacional, as mis-
sões de paz e solidariedade desenvolvidas pela FAB 
são de inestimável relevo em nosso País. O legendário 
Correio Aéreo Nacional leva o Brasil para brasileiros 
dos mais remotos rincões do território nacional; con-
tribui para a unidade territorial e lingüística brasileira; 
faz-se presente para assegurar a milhões de patrícios 
que a Pátria não os esqueceu e deles espera a conti-
nuidade de um trabalho tão necessário ao desenvol-
vimento nacional.

Pois foi essa Arma, por deliberação de seus co-
mandantes e do Presidente da República, que decidiu 
agraciar tão justamente o Senador Siqueira Campos, o 
jovem tribuno que encanta e convence pela fluência da 
fala e a correção das teses que sempre buscam, pelo 
entendimento, os melhores caminhos para o Brasil.

O Sr. João Ribeiro (PFL – TO) – Senador Edison 
Lobão, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Exª, Senador João Ribeiro.

O Sr. João Ribeiro (PFL – TO) – Quero agrade-
cer a parabenizar a V. Exa. pelo pronunciamento que 
faz nesta tarde. Certamente o Comando da Aeronáu-
tica e o Presidente da República teriam várias razões 
para prestarem essa homenagem ao Senador Eduar-
do Siqueira Campos, mas, entre os serviços por ele 
prestados ao País, deve ter pesado bastante o esforço 
feito pelo Senador Eduardo Siqueira Campos para a 
construção do Aeroporto Internacional de Palmas, bem 
como o projeto de lei de sua autoria que denominou 
aquele aeroporto com o nome do Brigadeiro Lysias 
Rodrigues. Lysias Rodrigues, assim, como o Brigadei-
ro Eduardo Gomes, foi um pioneiro do Correio Aéreo 
Nacional, um ilustre tocantinense que trabalho pela 
integração do nosso País e do nosso Estado e sonhou 
com a sua criação. Os sonhos dos pioneiros como o 
Brigadeiro Lysias se materializaram anos depois com 
o trabalho do então Deputado Constituinte Siqueira 
Campos, também homenageado no discurso de V. 
Exa., trabalho este que está sendo continuado pelo 
Senador Eduardo Siqueira Campos, em que o povo 
tocantinense confia e de quem todos nós nos orgulha-
mos. Acolha V. Exa. este modesto aparte e me permita 
agradecer, em nome do povo tocantinense, esse gesto 
de grandeza de V. Exa. Muito obrigado.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Desta tri-
buna, Sr. Presidente, cumprimento os nossos Colegas 
Siqueira Campos, Luiz Otávio e Sibá Machado pela 
homenagem recebida nas comemorações do Dia do 
Aviador, e aplaudo igualmente o Comando da Aero-
náutica e todos os aviadores militares brasileiros pela 
felicidade das justas comendas atribuídas a integrantes 
desta Casa, especialmente ao jovem representante do 
jovem Estado de Tocantins.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– O Sr. Senador Mozarildo Cavalcanti enviou discurso 
à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. MORAZILDO CAVALCANTI (PPS – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, um dos piores indicadores sociais do 
Brasil é o da escolaridade de nossa população.

Temos um tempo médio de escolarização de nos-
sos jovens inferior a muitos países sul-americanos e 
mesmo alguns africanos. A duras penas alcançamos 
um tempo de estudo de 9,5 anos para as mulheres e 
8 anos para os homens. E já nos deparamos com um 
primeiro paradoxo: os homens, supostos condutores 
da sociedade, têm escolaridade média inferior à das 
mulheres. Ironizando, não seria o caso de inverter os 
papéis na direção do País? Pelo menos teríamos pes-
soas mais instruídas nos conduzindo.
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Ora, Sr. Presidente, a escolarização básica de 
um jovem brasileiro deveria compreender 11 anos, ex-
cluídos os anos de pré-escola e a universidade. São, 
portanto, 8 anos de ensino fundamental e 3 anos de 
ensino médio.

Na verdade, a população em escolas no Brasil é 
bem desigual, conforme olhemos o ensino fundamental 
ou o ensino médio. No fundamental, são pouco mais de 
34 milhões de alunos, dos quais 30,7 milhões na rede 
pública, em 2004. No médio, o número se reduz sensi-
velmente, passando para quase 9,2 milhões de matricu-
lados em 2004. Ou seja, apenas cerca de um quarto dos 
alunos do fundamental passam para o ensino médio, o 
que é lastimável para os jovens e para o País também. 
Eis, aqui, um dos fatores primordiais para que o Brasil 
continue patinando em seu projeto de crescimento: a 
baixa instrução do brasileiro devida à altíssima evasão 
escolar entre os dois ciclos da educação básica.

Além desse verdadeiro fosso, que deve ser pre-
enchido entre o alunado do curso fundamental e do 
médio, há o fato de que a expansão do número de 
vagas no médio vem perdendo ímpeto, com a última 
taxa de crescimento ficando em modestíssimo 1%, o 
que é inegavelmente insuficiente para cobrir o déficit 
do ensino médio em relação ao fundamental.

Após conviver 5 anos com taxas de crescimento 
elevadas, entre 2,5 e 11,4%, o ensino médio sofre drás-
tica redução em seu ímpeto de expansão em 2004.

Ora, Sr. Presidente, todos nós sabemos que é 
absolutamente insuficiente, para as demandas do 
mundo moderno globalizado, termos uma população 
com escolarização inferior ao ciclo básico completo. 
Agregue-se a isso, o fato de que necessitamos tam-
bém expandir o acesso às universidades, se quiser-
mos dominar os ciclos da informação e da tecnologia 
modernas, condição sine qua non para o sucesso de 
toda e qualquer tentativa de colocar o Brasil no rol das 
sociedades desenvolvidas.

O saber, desde todo o sempre, foi a condição 
primeira para que as nações se sobressaíssem no 
mundo. Hoje, mais do que nunca, essa premissa é 
verdadeira. Não se constrói uma grande nação sem 
uma população culta e instruída.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, se nosso censo diz 
que apenas ¼ da população jovem passa do ensino 
fundamental para o ensino médio; e se a esmagadora 
maioria das vagas estão na rede pública de educação; 
só podemos nos render à evidência de que há uma 
gritante falha no sistema público de ensino, que deve, 
certamente, se associar às carências sociais que in-
duzem os alunos a deixarem a escola para trabalhar 
no sustento de sua família.

Se lembrarmos, Sr. Presidente, de que cabe ao Es-
tado a responsabilidade pela entrada e permanência dos 
jovens brasileiros nos bancos escolares, veremos que 
estamos diante de uma enorme falha de nosso aparato 
estatal, seja ele municipal, estadual ou federal.

Ora, nobres Pares, não podemos ficar imunes a 
esta autêntica espoliação dos direitos fundamentais 
da cidadania. Num País cheio de injustiças, o começo 
de nossa redenção passa pela possibilidade de todos 
entrarem numa escola e dela saírem diplomados. Outra 
condição não deve, jamais, ser cogitada.

O próprio mercado brasileiro de mão-de-obra 
demanda crescentemente maior qualificação. Ora, so-
mente ao término do ciclo médio é que nossos jovens 
poderão almejar qualificação suficiente para entrar no 
ciclo profissionalizante e, com isso, habilitarem-se ao 
mercado de trabalho.

O Brasil, todavia, já tem, desde há algumas dé-
cadas, o ensino técnico de nível médio e profissionali-
zante. O que nos falta, nesse particular, é expandir as 
escolas para atender a um público cada vez maior.

Quando nos detemos no fato de que apenas 
¼ da população do ensino fundamental passa para 
o ensino médio, dá para entender a razão de tanta 
miséria e desesperança entre os brasileiros, que se 
vêem alijados de participar, em condições dignas, da 
sociedade nacional.

O Brasil adotou uma política perigosa, ao não 
responsabilizar direta e exclusivamente cada esfera de 
poder por um segmento do ensino. Temos uma mistu-
ra muito grande entre União, Estados e Municípios na 
gestão dos estabelecimentos de ensino.

Se não for mais possível redistribuir as tarefas, 
que elas sejam, pelo menos, desempenhadas a con-
tento e harmonicamente, principalmente pelas esferas 
que compartilham segmentos iguais. Como Municípios 
e Estados, no que se refere ao ensino fundamental e 
médio. A União e os Estados, no que respeita ao ensino 
médio profissionalizante e às universidades.

Nunca nos esqueçamos de que ensinar aos jovens 
é mais do que um dever da sociedade, é uma prerroga-
tiva daqueles que colocamos no mundo e que detêm o 
inalienável direito de serem cidadãos, possuidores da 
necessária instrução para exercerem sua cidadania.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Nada mais havendo a tratar e esgotada a lista de 
oradores, a Presidência vai encerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 43 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney S/Partido   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Luis Pontes  PMDB  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB  Mário Calixto 

ESPÍRITO SANTO PT  Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
 





COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PTB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Maurício Rands (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Deputado CARLOS MELLES 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado ARLINDO CHINAGLIA 
(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador RENAN CALHEIROS 

(PMDB-AL) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ 
(PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador SÉRGIO GUERRA 

(PSDB -PE)  
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES 
(PFL-MG) 

  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  
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